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MinistérioPublicoda Paraíba
PromotoriadeJustiçadosDireitosDifusosdeJoãoPessoa \

2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor y ,f
, _u W 4/

DESPACHO

N° do Auto

Trata-se de reclamação apresentada por LUIZ ENOK GOMES DA

SILVAem face do Plano de Saúde GEAP, insurgindo-secontra a negativa de cobertura

para a realização de Hidroterapia do Quadril.

DETERMINOA NOTIFICAÇÃOdo representanteda GEAPpara,

nofprazode 10 (dez)dias,manifestar-seacercadareclamação(enviarcópiado
formulário de atendimento).

Cumpra-se.

Promotora de Just¡ .
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MinistérioPúolicodaParaíba
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa , "

2a Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor
AvMonsenhorWalfredoLeal,353,CEP:58020-540,bairroTambiá(esquinacomaAv.EurípedesTavares) '_,_¡._ ?S f¡

Fones. 3222-3569

Ofícion°.326/2014lPEDCons/1°CAOP 7 - j" '
N°doAuto3212/2014 \
Qbjetoda reclamaçãg negativa de cobertura. .

João Pessoa, 15 de abril de 2014.

A Sua Senhoria o Senhor

RICARDO WANDERLEY QUEIROGA

GEAP - Fundação de Seguridade Social

Rua Deputado Odon Bezerra, 184 Piso E2, salas 216/225 - Tambiá Shopping
Bairro Centro

João Pessoa/PB

CEP 58.020-500

Assunto: expedição de manifestação

Ilustre Senhor,

SOLICITO a Vossa Senhoria com arrimo no art. 129, VI, da Constituição

Federal; art. 26, I, da Lei n°. 8625/93e art. 61, I, da Lei ComplementarEstadual

n°.97/2010,que se manifesteacerca da reclamaçãointentadapela Sr. Luis Enok Gomes da
Silva.

Consigna-se o prazo de 10(dez) dias para o atendimento a presente

solicitação.

Atenciosamente,

(S. Galliza)
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA

AUTOGESTÃOEM SAÚDE
ANS N” 323080

MINISTÉRIOPÚBLICODAPARAÍBA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DE JOÃO PESSOA

2- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Referência: Ofício n° 326/2014/PEDCons/ 1'CAOP

Processo: Auto n° 3212/2014

Reclamante: Luis Enok Gomes da Silva

GEAP Autogestãoem Saúde, Operadorade Saúdena modalidadede autogestão

multípatrocinada,semfinslucrativos,inscritanoCNPJ/MFsobOn.° 03.658.432/0001-82,RegistronaANS

n.° 323080,com endereçono Centro Empresarial Terraço Shopping, Torre B, 2°, 3° e 4° andares,

Brasília/DF,e GerênciaRegionalna Paraíba,nesteatorepresentadopor seuGerenteRegional,adiante

assinado,vem,respeitosamente,apresentarESCLARECIMENTOS, consoanterequisitadoporV.Sa. para

elucidaçãodoexpedienteepígrafadoaduzindo,paratanto,asrazõesdefatoededireitoaseguirexpostas:

I - DA TEMPESTIVIDADE

O MP/PB encaminhouà GEAP o expedienteepígrafadoe concedeuprazo de 10

(dez)diasparaapresentaçãodemanifestação,cujorecebimentoocorreuem28/04/2014,sendoqueo prazo

fatal expira no dia 08/05/2014.

II- DO MÉRITO

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE

Av. Dep. Odon Bezerra. 164 Centro - Shopping Tambiá Piso E2
CEP 58020-500 - João Pessoa/PB - 0800 728 8300
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA

AUTOGESTÃOEMSAÚDE .r
ANS N° 323080 «aeee 9

A GEAP recebeuo Ofícion° 326/2014/PEDCons/PCAOP,exaradçído Ali
f

3212/2014eprovenientedaPromotoriadeJustiçadosDireitosDifusosdeJoãoPessoa- 2aRropgptoraà
JustiçadeDefesadoConsumidor,hajavistaareclamaçãointentadapeloSr.LuisEnokGomes_da
ParticipantedoPlanoGEAPSaúdeIl, inscritosobon°425569,acercadesupostanegativadeautorização-É
hidroterapiadoquadrilparaprosseguimentodetratamentoa dor decorrentedecirurgiano fêmur.

Preliminarmente, a GEAP encontra-se regularmente cumprindo com as suas

obrigaçõesregimentais,regulamentarese legislativasjunto aosassistidos,prestadoresde serviçosemtodoo

Brasil, mormente no estado da Paraíba.

Ressalte-se, esta Operadorajamais negou a cobertura de qualquer especialidade ou

procedimentomédico/hospitalar/cirúrgicoprevistona Lei n° 9.656/98e na normatizaçãoda ANS-Agência

Nacional de Saúde Suplementar.

Impende informar que o trabalho de regulação da GEAP é respaldadopela

Resolução CONSU N° 8/98que dispõe:

"Art. 1° O gerenciamentodas açõesde saúdepoderá ser realizado gelas ogeradorasde Qlanosde
saúdede que trata o incisoI do § 1° do art. 1° da Lei n° 9.656/98,atravésde açõesde controle, ou
reeularão_ tanto no momento da demanda quanto da utilizarão dos serviços assistenciais, em
compatibilidade com o disposto no código de ética profissional. na Lei n° 9.656/98 e de acordo com

os critérios aqui estabelecidos. " (grifo nosso)

Ressalte-sequetais sistemáticasde gerenciamentoincluemo controle,avaliaçãoe

regulação.A atividadede regulaçãoinclui o processodeautorizaçãode procedimentose utiliza a Tabelade

Pré-requisitosparaAutorizaçãode Serviços,queseencontradisponibilizadaparao prestadorde serviçosno

site da www.geap.com.br.

Os executores destas práticas são o Médico da Regulação lotado na Central de

Autorizaçãobem comoo Médico Auditor lotadona GerênciaRegional, que executamas períciaslocais e

geram as pré-autorizaçõesno Sistema GEAPWeb. A informação destes dados tem ainda caráter

epidemiológico,permitindoa GEAP adequaraspolíticasassistenciaisàsnecessidadesdenossosassistidos.

A cobertura assistencialcontempladapelo Plano GEAPSaúde II do qual o

Reclamanteaderiuconstado Regulamentodo referido produto,sendocerto que ao tratar do Programade

AssistênciaAmbulatorialoferecidodemonstraa amplaabrangência,a saber:

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE

Av, Dep. Odon Bezerra. 184 Centro - Shopping Tambiá Piso E2
CEP 58020-500 - João Pessoa/PB - 0800 728 8300
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AUTOGESTÃOEM SAÚDE
ANS N” 323080

CapítuloIV- DasCoberturas ._

Art. 6° - O Plano GEAPSaúde Il cobre os custos relativos aos__a_te_ndiaré'ntosambulatoriais,
internações hospitalares, atendimentos obstétricos e odontológicos, previstos no Rol de
Procedimentos da ANS vigente, incluindo-se os procedimentos abaixo listados, e relacionados às
doenças listadas na CID-l 0:

1 - Acompanhamentoclínico ambulatorialpós-transplante;
ll - Acompanhamentoclínico de transplantenoperíodo de internaçãodo receptor e do doador (pós-
operatário até 15 dias);

lIl - Escleroterapia reparadora;

1V - Estudoeletro-fisiológicoinvasivo;
V- Angioplastiatransluminalpercutâneade múltiplosvasosou de bifurcaçãocomimplantede stent
quimicamente tratado, a critério médico;

V1- Angioplastiatransluminalpercutâneapor balão (l oumaisvasos);
VI] - Cintilografia do miocárdioperfusão- repousoe estresse- comtécnicatomograjfica;
VIII - Holter de 24 horas- 3 canais- digital;
1X- Ecodopplercardiogramatranstorácicocommapeamentodefluxo emcores;
X - Laqueadura em caso de patologia materna com risco de vida;
XI ~ Vasectomia;

XII -Acompanhamento Nutricional;

XIII - Assistência fisioterápica;

XIV - Assistência psicoterápida;
XV - Assistência fmoaudiológica.

§ I ° - A cobertura abrangerá, ainda, osprocedimentosabaixo relacionados, constantesdo Rol de
ProcedimentosdaANS, comas respectivasindicaçõestécnicas:
l - Colecistectomia videolaparoscópica;
Il - Coledocolitotripsia;

Ill - Ressecçãovideolaparoscópicadepróstata.
§ 2° - Osserviçosa que se refere o caputdesteartigo serãoprestadospor meiode entidadese/ou
profissionaiscontratados,permitindoaosBeneficiáriosacessoemtodoo território brasileiro.
§ 3° - Em situaçõesde urgência/emergênciaou noscasosem que não haja prestador habilitado na
rede contratadapara realizar o procedimento,serão reembolsadasas despesasassistenciaisdos
Beneficiáriosefetuadascomentidadese/ouprofissionaisnão contratados,de acordo com a Tabela
GEAP, e descontadosasdevidasparticipaçõesdo Beneficiárionasdespesas.
Art. 7" - A cobertura ambulatorial compreendeos atendimentosrealizados em consultório ou
ambulatório,definidose listadosnoartigo 6°, observadasas seguintescoberturas:
l - consultasmédicas,emnúmeroilimitado, emclinicas básicase especializadas,inclusiveobstétrica
para pré-natal, emespecialidadesreconhecidaspelo ConselhoFederal de Medicina;
II - serviços de apoio diagnóstico, tratamentose demaisprocedimentosambulatoriais, incluindo
consultascomnutricionistasefisioterapeutas,procedimentoscirúrgicos ambulatoriais,solicitadose
indicadospelo médicoassistente,mesmoquandorealizadosemambientehospitalar;
III - atendimentoscaracterizadoscomode urgênciaoude emergênciapor período de l 2 horas;
IV- procedimentosconsideradosespeciais,abaixorelacionados:
a) hemodiálise e diálise peritonial - CAPD;
b) quimioterapia ambulatorial;

c) radioterapia (megavoltagem,cobaltoterapia,cesioterapiae eletroterapia);
d) hemoterapiaambulatorial;
e) cirurgias ofialmológicasambulatoriais.
V - tratamentodos transtornospsiquiátricos codificados na CID-IO, incluídos os procedimentos
médicosnecessáriosao atendimentodas lesõesauto-infringidas,abrangendo:
a) atendimentoàsemergências,assimconsideradasassituaçõesqueimpliquemriscodemorteoude
danosfisicospara opróprio pacienteoupara terceiros (incluidasasameaçase tentativasde suicídio
e auto-agressão),e/ouemrisco de danosmoraisepatrimoniais importantes;
b) psicoterapiade crise,entendidaestacomoo atendimentointensivoprestadopor umou mais
profissionais da área da saúde mental, com duração máximade 12 (doze) semanas,tendo inicio
imediatamenteapóso atendimentodeemergência,sendolimitadasa 12 (doze)sessõespara cada
ano de contrato/convênio, não cumulativos;
c) tratamento básico. que é aquele prestado por médico, com número ilimitado de consultas,

cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentoe demaisprocedimentosambulatoriais,
solicitados pelo médico assistente.

§ 1° - A Assistênciaem Fisioterapiaprevê a coberturade procedimentospara avaliaçãoe
tratamentodedistúrbiosqueafetemafisiologia normal do organismohumano, e observará:

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE

Av, Dep. Odon Bezena, 184 Centro - Shopping Tambiá Piso E2
CEP 58020-500 - João Pessoa/PB - 0600 728 330o
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA

AUTOGESTÃOEM SAÚDE
ANS N”323080 à

I - A autorizaçãoparatratamentosfisioterápicosseráconceiiidbtzrpartirdrslolicitaçãode
profissionaismédicos,contendoa indicaçãoclinica, o diagnóstico;a previsão/daduraçãodo
tratamentoproposto; v“"~-~~-- /
II - A assistência em fisioterapia cobrira' sessõesnecwsárias ao tratamento fisioterápico,
independente do número de técnicas utilizadas, conforme solicitação do médico assistente e sera'
realizada por profissionais e entidadm contratados e remunerados de acordo com a tabela GEAP.
§ 2° A Assistênciaem Psicologia prevê a cobertura de procedimentos,consultase testespara
avaliação e tratamentoemportadoresde distúrbiospsicológicos,e observará:
I - A AssistênciaemPsicologiaserá concedidaa partir da solicitaçãode Psicoterapeuta,contendoa
indicaçãoe ajustificativa do tratamentoproposto;
ll- Seráfacultada a opçãopelo tipodepsicoterapia: individual, emgrupo,familiar oude casal;
III - Detectadapelo psicoterapeutaa necessidadede complementaçãoterapêuticapor medicamento,
o Beneficiário deverá ser encaminhado ao psiquiatra, juntamente com relatório reservado;

IV - As sessõesde psicoterapia serão realizadas por profissionais e entidadescontratados e
remuneradas de acordo com a tabela GEAP.

§ 3" A Assistênciaem Fonoaudiologiaprevê a cobertura de testese serviçospara portadores de
patologiasqueafetema linguagemoral ouescritae a recepçãode sons,e observará:
I - 0 atendimentoe/outratamentofonoaudiológicoserá autorizado, medianteencaminhamentopor
profissionaismédicosouodontólogosacompanhadoderelatório técnico;
Il - As sessõesde fonoaudiologia serão realizadas por profssionais e entidadescontratadose
remuneradas de acordo com a tabela GEAP.

§ 4" Os procedimentosambulatoriais devem ser previamente autorizados pela GEAP, sendo
solicitadospelo médicoassistentecoma respectivaindicaçãodo diagnósticoejustificativaspara o
procedimento proposto.

§ 5° - Não se aplica o dispostonoparágrafo precedentepara as consultasmédicasambulatoriais,
sendodispensadasautorizaçõesprévias da GEAP.
§ 6° - A AssistênciaAmbulatorialemHospital-Dia/Clinica-Diaproporcionará:
I - até 12 (doze)horasdepermanênciadopacienteno HospitalDia/Clinica-Dia;
II - até 08(oito) semanasanuaisde tratamentopara pacienteportador depatologiapsiquiátrica;
III - ate' 180 (cento e oitenta) dias por ano para os diagnósticos de F00 a F09, F20 a F29, F70 a F79
e F90 a F98 relacionados na Classificação Estatistica Internacional de Doenças e Problemas
Relacionados à Saúde (CID) '.

Destarte, no que tange ao mérito da Reclamação,a GEAP esclareceque não

obstanteinexistirsolicitaçãoformaldetratamentodehidroterapiafeitopeloReclamante,tal procedimento

nãoconstado rol comcoberturaobrigatóriapelaANS, deacordocoma ResoluçãoNormativan° 338, de 21

de outubro de 2013, sequer do Plano GEAPSaúde II.

Consequentemente,não havendo cobertura pela GEAP para o tratamento

específicocomHidroterapia,esseserviçonãoestácodificadonastabelasinternas,razãopelaqualnãohá
como esse tratamento ser autorizado.

Observe-seque para tratamentoque afetem a fisiologia normal do organismo

humanotantoa legislaçãoda ANS quantoo Regulamentoda GEAP oferecemo procedimentode

Fisioterapia, nos tennos anteriormente citado.

Logo, a ilaçãoque se extrai é que a condutada GEAP foi regular e lícita, e em

nenhummomentofoi negadoou violado qualquerdireito do Reclamante. De acordocom os fatosacima

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE

Av. Dep. Odon Bezerra, 184 Centro - Shopping Tambiá Piso E2
CEP 58020-500 - João Pessoa/PB - 0800 726 8300
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA
¡cÃáíElP

A/53vr..
ÀUTOGESTÃOEMSÀÚDE ¡' à . _,

ANSN°323080 í 630d?c

transcritos,conclui-sequenãohaviafundamentolegal/contratualparaaRec1 açãççrçoraern
_l

melhorelucidarospresentesesclarecimentos,juntamososseguintesdocumentos:“xkxgo/x/
É

Diante do exposto, uma vez prestados os esclarecimentos solicitados, juntados os

documentosreferentes à matéria, ainda, tendo esta Fundação comprovado sua atuação dentro da legalidade,

acredita-se ter cumprido o presenteOficio.

Termos em que, pede deferimento.

João Pessoa, 08 de maio de 2014.

imwtoaáza,
WAGNER DE LIMA COSTA E SILVA

Gerente de Administração e Finanças

GEAP - AUTOGESTÀO EM SAUDE

Av. Dep. Odon Bezerra, 184 Centro - Shopping Tambiá Piso E2
CEP 58020-500 - Joao Pessoa/PB - 0800 728 8300
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DIRETORIAEXECUTIVA@Úa~m§§§J5çw.snt!-›= 94
ATODESERVIÇOIGEAPIDIREX/N°.020/2014 gwí/

Brasília, O6de janeiro de 2014.

O DIRETOR EXECUTIVO DA GEAP Autogestão em Saúde, nomeado pela
RESOLUÇÃO/GEAP/CONADN° 001 de 18 de outubro de 2013, no uso de suas
atribuições previstas no Estatuto, aprovado pela Agência Nacional de Saúde, por meio do
Ofício 667/2013/PRESI, de 25 de setembro de 2013.

RESOLVE:

Designar o Sr. Wagner de Lima Costa e Silva, matrícula PB000160, para
ocupar o cargo de Gerente de Administração e Finanças da Gerência Regional da
GEAP no Estado da Paraíba.

O presente Ato de Sen/iço é retroativo ao dia 02.01.2014.

W [xL 's CARo IV vEs '
Diretor Executivo

f GEAP- FundaçãodeSeguridadeSocial

[Protocolon°: ÁOQQZWS'
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ESTATUTO "
RegistradoeArquivadosobonúmero00001917dolivron°A-03,em11/04/1990,noCartórioMarççlojlgã1.!

TÍTULOl
DAFUNDAÇÃOEseusFINS
CAPITULOI
DADENOMINAÇÃO,NATUREZAEDURAÇÃO

Art.1° AGEAPAutogestãoemSaúde,novadenominaçãodaGEAPFundaçãodeSegurida-
deSocial,registradasobCNPJn°03.658.432/0001-82,éumaFundaçãocompersonalidade
juridicadedireitoprivado,semñnslucrativos,qualiñcadajuridicamentecomooperadora
deplanodesaúde,namodalidadedeautogestãomultipatrocinada,comautonomiapatri-
monial, administrativa e ñnanceira.

Art.2°A Fundaçãoreger-se-ápelalegislaçãogeral,pelalegislaçãodasaúdesuplementar,
noquelheforaplicávele,emespecial,pelopresenteEstatuto,pelosregulamentospróprios
de cadaplanoe pelosregimentos,respeitadososdispositivoslegaisemanadosdo Poder
Público.

Art.3°AFundaçãotemprazodeduraçãoindeterminadoe somentepoderáserliquidada
nos casosprevistos em lei.

Paragrafoúnico.EmcasodeextinçãodaFundação,seupatrimônioseráincorporadoaou-
l trafundaçãocomamesmanaturezaefinalidadedemanutenção,criação,administraçãoe

operaçãode planosprivadosdeassistênciaàsaúdedestinadosa servidorespúblicos.

. CAPÍTULOIl
DASEDE E FORO

Art.4°AFundaçãotem sedeeforoem Brasília,DistritoFederal,e atuaçãoemtodo o territó-
rio nacional,podendoestabelecer,por decisãodo Conselhode Administração,dependên-
ciasadministrativas em qualquer localidade.

CAPÍTULO III

DA FINALIDADE

Art. 5° A Fundaçãotem por finalidadea manutenção,criação,administraçãoe execução
de planosprivadosde assistênciaà saúde,de carátersuplementar,observadaa legislação
aplicável.

I
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§ 1° N humplanodesaúdepoderásercriadooualteradosemqueestejamassegurados
os rec sosfinanceiros para sua cobertura e custeio.

§ 2° O usteiodosplanosde saúdeseráformadopor contribuiçõesdosBeneñciráriose dos
Patroc¡adorese seráfixadocombaseemestudosatuariais,visandoa asseguraro equilí-
brioec nômico-ñnanceiro,asolvênciaea liquidezdasoperaçõesedaprópriaFundação.

§ 3° Os Ianos administrados pela Fundação são de assistênciaà saúde, na modalidade de
contrat ção coletiva por adesão.

planosdisponibilizadospela Fundaçãocontemplarãoprogramasde Assistência
orial, Hospitalar,Obstétricae Odontológica,conformeo estabelecidono regula-

ecadaplano. .

n

'_MBROSDAFUNDAÇÃO
o l

EGORIAS DE INTEGRANTES

Fundação terá as seguintes categorias de integrantes:
inadores;

ROCINADORES

Art.7°P'trocinadoressãoaspessoasjurídicasqueaderemaosplanosdesaúdeadministra-.
Fundação, mediante convênio por adesão.

§1°PodàrãoserPatrocinadoresdeplanosadministradospelaFundação,medianteacele-bração, respectivo convênio por adesão a União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
bem como suasrespectivas autarquias e fundações de direito público.

§ 2° Con: idera-se Patrocinador, para ñns deste artigo, a pessoa jurídica que, em decorrência

dovínculoestatutário,contratodetrabalhoououtroregimedecontratação,facultaaade-
são a um grupo especifico de servidores ou empregados aos planos de assistência à saúde

administrados pela Fundação, mediante custeio total ou parcial dos serviços oferecidos.

§ 3° OPatrocinadorresponsabilizar-se-áapenaspelocusteiodo planode assistênciaà saú-
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de,naformadefinidaemconvenioporadesao,naoassummdoqualquerriscofinanceiro
decorrentedaoperaçãodoplanodesaúde. \

› s
_.»›

SEÇÃOu
Dos'BENEFlCIÁRIOS

Art.8°SãoBeneficiáriostitularesosservidoresouempregadosdosPatrocinadoresquando
inscritosnosplanosdesaúdesuplementaradministradospelaFundação,conformedispõe
este Estatuto e os respectivos Regulamentos.

§1°AlémdosBeneñciáriosdequetrataocaputdesteartigo,sãotambémBeneñciáriosos
servidoresouempregadosaposentados,ex-servidoresouex-empregados,ospensionistas

. easpessoasconstantesdogrupofamiliardosservidoresouempregadosdosPatrocinado-res,limitadosaoterceirograudeparentesco,seinscritosnosplanosdesaúdesuplementar,
naformaprevistanesteEstatutoenosrespectivosregulamentos.

i §2°SãotambémBeneficiáriososempregados,osaposentadosouex-empregadosdapró-priaFundação,bemcomoseusrespectivospensionistaseseusgruposfamiliares,limitados
aoterceirograudeparentesco,queaderiremaosplanosdesaúdesuplementar,naforma
previstanesteEstatutoenosrespectivosregulamentos.

§3°AadesãoeaperdadaqualidadedeBeneñciáriodar-se-ãonaformadeñnidanosres-
pectivosconvêniose regulamentosdosplanos.

TÍTULOm
DOPATRIMÔNIOEDAGESTÃOECONÔMICO-F|NANCElRA

O CAPÍTULOI
DArFORMAÇÃODOPATRIMÔNIO

Art.9°OpatrimôniodaFundaçãoéautônomo,livreedesvinculadodequalqueroutraenti-
dade,eseráformadodeacordocomalegislaçãoesuasnormasespecíñcasemvigorepelas
seguintesfontesde receita:

I - contribuiçãodosPatrocinadores;
Il- contribuição dos Beneficiários;

lll - participaçãonocustodosserviçosutilizados;
|V- renda patrimonial;
V- doações,legados,auxíliosequaisqueroutrascontribuiçõesdepessoasfísicasejurídi-
CãS;
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VI- da ão em pagamento;

Vll - ce são de direitos reais sobre imóveis;

Vlll- b nsmóveise imóveispróprios;

IX- re ase receitasdiversas,nãoprevistasnosincisosprecedentes.

ç LO u ~ A

ICAÇÃOno PATRIMÔNIOEno EXERCÍCIOFINANCEIROt

Art. 10 Dsplanosde aplicaçãodosrecursosgarantidoresatenderãoaosseguintesprinci-
pios:

l - rentabilidadecompatívelcomosimperativosatuariaisdosplanosde custeio;
Il- segL rança e a liquidez dos investimentos.

Parágrao único.AFundaçãoestabelecerá,paracadaexercícioñnanceiro,asdiretrizespara
aaplica ãodosrecursos,asaçõesprincipaise osobjetivosrelacionadoscomosseusinves-
timent

Art. ll sbenspatrimoniais,reservastécnicaseosresultadosacumuladose apuradosem
balanç patrimonialmanterãosuaformaçãoe independênciadeorigemparaefeitoscon-
tábeis, nformeprevistoexpressamentenosconvênioscomosPatrocinadores,salvopara
osdem nstrativosglobalizadosexigidospelosÓrgãosdeControlee Fiscalização.

§ 1° Oshensimóveisda Fundaçãosomentepoderãoseralienadosougravadospor propos-

tadaDiTetoriaExecutivaaprovadapeloConselhodeAdministração.
§2°Opátrimôniolíquidoremanescente,nocasodeliquidaçãodaFundação,serádestina-
do confdrme dispuser a legislação pertinente.

Art.12õexercicioñnanceirodaFundaçãocoíncidirácomoanocivil,aoñmdoqualserão
levantadlasasdemonstraçõescontábeise asavaliaçõesatuariaisde cadaplano.

Art. 13 O orçamento geral da Fundação, para cada exercício, conterá a estimativa de todas

asfontesldereceitaedeñniráasdespesasdeacordocomseusplanos,obedecidososregu-
lamento especíñcos.
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CAPÍTULOIV
DASDEMONSTRAÇÕESFINANCEIRASECONTÁBEIS j

Art.i4Aoñmdecadaexercício,aFundaçãofaráelaborarasseguintesdemonstrações,e
outrasquevenhama serexigidasporlei:
l- balanço patrimonial;
II- demonstraçõescontábeis,notasexplicativaseresultadosdoexercício;
l|l - demonstraçãoanalíticadosinvestimentos.

TÍTULO IV

DA ESTRUTURA oRGANizAaoNAL

CAPÍTULO |
nos ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Art. 15 Sãoórgãosestatutáriosda Fundação:
l - o ConselhodeAdministraçãoe a DiretoriaExecutiva,comoórgãosdeadministração
supenon
ll- o ConselhoFiscal,comoórgãodeñscalizaçãoecontroledegestão;

SEÇÃOl
no CONSELHOna ADM|NISTRAÇÃO

Art.16 OConselhodeAdministração- CONADéoórgãomáximodaestruturaorganizacio-
naldaFundaçãoeresponsávelpeladefiniçãodapoliticageraldeadministraçãodaentida-
de e de seusplanos.

§ 1° OConselhodeAdministraçãoseráintegradopor06(seis)membros,deformaparitária,
entrerepresentantesdosPatrocinadoreserepresentanteseleitospelosBeneñciáriosTitu-
lares.

§ 2°AsvagasdeConselheirosindicadospelosPatrocinadoresobedecerãoaosseguintes
critérios:

l - umarepresentaçãopermanenteda União;
ll- urnarepresentaçãoparaoPatrocinadorcomomaiornúmerodeBeneñciários;
Ill- umarepresentaçãoparaoPatrocinadorcomosegundomaiornúmerodeBeneñciários.

§ 3°Emcasodeempateemrelaçãoaoscritériosestabelecidosnoparágrafoanterior,pre-
valeceráaquelePatrocinadorcommaiortempodeadesãoà Fundação.
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§4°A ipótesedeumPatrocinadorvirasatisfazeramaisdeumdosrequisitosdescritosno
§ 2° nã_ excluia possibilidadeda indicaçãode maisde umrepresentante.

§5°OsrepresentantesdosBeneñciáriosserãoescolhidosmedianteeleiçãodiretaesecreta,
sendodlegiveise eleitorestodososBeneficiáriosTitularesinscritose adimplentesnosPla-
nos da iundação.

§ 6°OConselhodeAdministraçãoteráigualnúmerodesuplentes,respeitadosossegmen-
tosde representaçãoe os requisitosexigidosparaosConselheiros.

§7°AjpresentaçãodosrepresentantesindicadosdecadaPatrocinadoredosrepresen-tantes leitos pelos BeneñciáriosTitulares,previstosnos parágrafosanteriores,seráfeita
mediane a manifestaçãooñcialdo respectivodirigentemáximoà Fundaçãoparaos indi-
cados, e pela Comissão Nacional Eleitoral para os eleitos.

§ 8°O andatodosmembrosdoConselhodeAdministraçãoserádetrêsanos,permitida
umare ndução,comgarantiade estabilidadenocolegiadoparaosrepresentanteseleitos
pelos B neficiários.

§9°Oe›lerciciodasfunçõesdemembrodoConselhodeAdministraçãonãoseráremunera-
do pela iundação,aqualquertítulo, devendosedisciplinarno RegimentoInternoasregras

relativasraoreembolsodasdespesasdosConselheirosnoexercíciodomandato.
§ 10 OGanselhode Administraçãoserápresididopelo representantedo Patrocinadorcom
o maior iúmero de Beneñciáriose terá, alémdo seu,o voto de qualidade,observando-se:
l - em casode impedimento,exerceráa presidênciao Conselheirotitular indicado pelo
Preside e como seu substituto, dentre os membros indicados pelos Patrocinadores, na
primeira reunião do Conselho de Administração após sua posse;

lI - em c so de vacância da presidência do Conselho de Administração, o substituto a que

se refereo incisoanterior exerceráinterinamentea presidênciaaté nova indicaçãode re-
present te do Patrocinador com maior número de Beneñciários.

§ 11 As qeliberações do Conselho de Administração serão formalizadas mediante Resolu-

ção, que ntrará em vigor a partir da assinaturado seu Presidente e publicadas na página
eletrôni a da Fundação.

§ 12 Asdeliberações do Conselho de Administração serãotomadas por maioria simples dos
seus membros.
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§13Oquórummínimodeinstalaçãodostraba|hosedoefetivofuncionamentodoConse-
lhodeAdministraçãoserádedoisterçosdeseusmembros. A¡*i3

s

§i4AFundaçãorealizaráReuniãoAnual,parafinsdeprestaçãodecontas,comrepresen-
tantesdetodososPatrocinadores,naformadoRegimentoInternodoConselhodeAdmi-
nistração.

Art.17AoConselhodeAdministraçãocompeteadeliberaçãodasseguintesmatérias:
l- políticageraldeadministraçãodaFundaçãoedeseusplanos;
II- alteraçãodeEstatutoeregulamentosdosplanos,suaimplantaçãoeextinção;
lll- gestãodeinvestimentoseplanodeaplicaçãoderecursos;
lV- autorizaçãodeinvestimentosqueenvolvamvaloresiguaisousuperioresacincopor
cento dos recursosgarantidores;

V- contrataçãodeauditorindependente,atuárioeavaliadordegestão,observadasasdis-
posições regulamentares;
Vl- designaçãoedestituiçãodoDiretorExecutivoeaprovaçãodosdemaisDiretores,por
ele indicados;

Vll- exame,emgrauderecurso,dasdecisõesdaDiretoriaExecutiva;
Vlll- fiscalizaçãoesupervisãodagestãodaDiretoriaExecutiva;
lX- estruturaorganizacional,quadrodelotaçãodepessoaleplanodecargos,carreirase
salários da Fundação;

X- orçamentosanuaiseplurianuaisesuaseventuaisalterações;
Xl- balançoserelatóriosanuaiseprestaçãodecontasdoexercício,apósadevidaaprecia-
çãodo ConselhoFiscal;
Xll- criaçãodenovosplanosealteraçãodosjáexistentes,inclusiveosplanosdecusteio,
submetendo-osàautoridadepúblicacompetentenaformadalei;
XlIl- aceitaçãodedoações,alienaçãoeaquisiçãodeimóveiseconstituiçãodeônusoudi-
reitos reais sobre os mesmos;

XIV- apuraçãodeirregularidadesadministrativascometidasporintegrantesdaDiretoria
Executiva;

XV - admissão de novos Patrocinadores;

XVl- assuntosemanados do Conselho Fiscal;

XVII-celebraçãoedesfazimentodecontratosdegrandecomprometimentofinanceiroou
complexidadeadministrativa,queserãoreguladospeloseuRegimentointerno;
XVIII-processodisciplinardemembrosdosConselhosdaFundação,nostermosestabele-
cidosno RegimentoInternoe demaisnormas;
XlX- deñniçãodasregraspararealizaçãodaseleiçõesdiretasdosmembrosdosConselhos
deAdministraçãoe FiscalrepresentantesdosBeneñciários;
XX- elaboração,aprovaçãoe alteraçãodo próprioRegimentointerno;

›\-_..--'
~ a ~~.....___.._Í. i

_r
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XXI-4505omissosnãoprevistosnesteEstatuto,noRegimentoInternoenosregulamen-
tos.

§ 1° Os¡regulamentosdosplanosprevistosnoincisoIIdeverãoseraprovadospeloÓrgão
regulac or e fiscalizador, no que lhe for pertinente.

§ 2° OConselhode Administraçãoreunir-se-ábimestralmentede formaordinária,em diaa
serest elecido,e, extraordinariamente,diantedesituaçãoqueexijaurgentedeliberação
super¡ , nas seguintes hipóteses:

I - por nvocação de seu Presidente;

ll - por utoconvocação da maioria dos seus membros;

llI - a p dido do Conselho Fiscal;

lV - a p dido do Diretor Executivo.

§ 3° As tribuiçõesdo Presidentedo Conselhode Administraçãoserãodefinidasem seu
Regime nto Interno.

Art. 18 s membrosdo Conselhode Administraçãodeverãoatenderaosseguintesrequi-
sitos:

l - ser s rvidor público, ativo ou inativo, empregado ou aposentado de Patrocinador, e, no

casodo epresentantedosBeneñciários,estarinscritono planoda Fundação.
ll - não er sofridocondenaçãocriminaltransitadaemjulgado ou proferidapor Órgãoju-
dicial c egiado;

III - nã ter sofrido penalidadepor infraçãoda legislaçãoda seguridadesocialou como
servido público;

IV- não er sofridopenalidadeadministrativanoexercíciode cargode Direção,nosConse-
Ihose n sdemaisáreasda Fundação,bemcomocondenaçãoadministrativa,transitadaem
julgado osÓrgãosreguladorese fiscalizadores;
V - não ossuir assento na gestão ou nos conselhosde entidade que tenha como ñnalida-
de a ass tência à saúde.

Vl - co provar notório conhecimento nas áreas de administração em saúde, financeira,
contábil jurídica, de fiscalização, atuarial ou auditoria.
VlI - ter rmação de nivel superior.

sEçÁd
DO co( ELHO F|SCAL

Art. 19 O Conselho Fiscal- CONFISé órgão de fiscalizaçãodas atividades econômico-ñnan-
ceiras d Fundação.
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§ 1° O ConselhoFiscalseráintegradopor 04 ç
representantesdosPatrocinadoreserepresentanteseleitospelosBeneficiáriosTitularesÍ

§2°AsvagasdeConselheirosindicadaspelosPatrocinadoresobedecerãoaosseguintes
critérios:

l - umarepresentaçãopermanentedaUnião;
ll- umarepresentaçãoparaoPatrocinadorcomomaiornúmerodeBeneficiários;

§3°EmcasodeempateemrelaçãoaocritérioestabelecidonoincisoIldoparágrafoante-
rior,prevaleceráaquelePatrocinadorcommaiortempodeadesãoàFundação.

§4°AhipótesedeumPatrocinadorvirasatisfazeramaisdeumdosrequisitosdescritosno
§ 2°nãoexcluiapossibilidadedaindicaçãodemaisdeumrepresentante.

§5°OsrepresentantesdosBeneficiáriosserãoescolhidosmedianteeleiçãodiretaesecreta,
sendoelegíveiseeleitorestodososBeneficiáriosTitularesinscritoseadimplentesnosPla-
nos da Fundação.

§6°OmandatodosmembrosdoConselhoFiscalserádetrêsanos,comgarantiadeesta-
bilidadenocolegiadoparaosrepresentanteseleitospelosBeneñciários,vedadaarecon-
dução.

§7°OConselhoFiscalserápresididoporrepresentantedosBeneñciárioseescolhidoentre
seuspares,eterá,alémdoseu,ovotodequalidade,observando-se:
l- Emcasodeimpedimento,exerceráapresidênciaoConselheiroremanescenterepresen-
tante dos Beneficiários;

ll- EmcasodevacânciadapresidênciadoConselhoFiscal,osubstitutoaqueserefereo
incisoanteriorexerceráinterinamenteapresidênciaaténovaeleiçãoderepresentantedos
Beneñciários.

§ 8°AsatribuiçõesdoPresidentedoConselhoFiscalserãodeñnidasemseuRegimento
Interno.

§9°OexercíciodasfunçõesdemembrodoConselhoFiscalnãoseráremuneradopelaFun-
dação,aqualquertitulo,devendosedisciplinarnorespectivoRegimentoInternoasregras
relativasaoreembolsodasdespesasdosconselheirosnoexercíciodomandato.

§10OConselhoFiscalreunir-se-ábimestralmentedeformaordinária,emdiaaserestabe-

à:v* 93K
(quatro)membros,deformaparítãrlaâentrex'

r
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, extraordinariamente,diantede situaçãoqueexijaurgentedeliberaçãosuperior,
uintes hipóteses:

onvocação de seu Presidente;

utoconvocação da maioria dos seus membros;

dido do Conselho de Administração;
dido do Diretor Executivo.

'oeliberaçõesdoConselhoFiscalserãotomadaspormaioriasimplesdosseusmem-

uórum mínimo de instalaçãodos trabalhos e do efetivo funcionamento do Conse-
. l , .

lho Fisl sera de dois terços de seus membros.

'II membrosdo ConselhoFiscaldeverãoatenderaosseguintesrequisitos,alémdos
.i em regulamentação especifica:

srvidor público,ativoou inativo,empregadoou aposentadode Patrocinador,e, no
representantedosBeneñciários,estarinscritono planoda Fundação;

'orovarnotórioconhecimentoemquaisquerdasáreasde administraçãoem saúde,
'ia, contábil,jurídica, de fiscalização,atuarial ou auditoria;

ter sofrido penalidadepor infraçãoda legislaçãoda seguridadesocialou como

servidopúblico;
V- nãoer sofridopenalidadeadministrativanoexerciciode cargode Direção,nosConse-
lhose nlsdemaisáreasda Fundação,bemcomocondenaçãoadministrativa,transitadaem
julgadoloosÓrgãosreguladoreseñscalizadores;
VI-nãopossuirassentonagestãoounosconselhosdeentidadequetenhacomoñnalída-
de a ass tência à saúde;

VII- terormaçãodenívelsuperior.
Paragra 'o único. Os membros do Conselho Fiscal têm os mesmos deveres dos administra-

dorese -spondempelosdanosresultantesde omissãonocumprimentode seusdeverese
de atos ›raticados com culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do Estatuto.

Art. 21 Compete ao Conselho Fiscal:

l- examinarasoperaçõespraticadaspelaFundação,coma prerrogativadevistoriarosseus
livros e c ocumentos;

ll - conferirosvaloresrepresentativosdo Patrimônioda Fundação;
III - examinar as demonstrações ñnanceiras;

lV- exaTarparecersobreobalançogeral,orelatóriodeatividadeseascontasanuaisda
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Fundação,assimcomosobreaatividadedoexercício; Ná-.
V- levaraoconhecimentodaDiretoriaExecutivaedoConselhodeAdministração'éfveçntuf-
aisirregularidadesconstatadas,sugerindomedidassaneadoras;
Vl- apresentaraoConselhodeAdministraçãoseuspareceresemanifestaçõestécnicas;
VlI- elaborar,aprovare alteraro próprioRegimentolnterno.

seçãoIll
DADIRETORIAEXECUTIVA

Art.22ADiretoriaExecutivaéoórgãoresponsávelpelaadministraçãodaFundaçãoetam-
bémpelacoordenação,supervisãoeexecuçãodosplanosdeassistênciaàsaúde,obedeci-
dasaspolíticasediretrizestraçadaspeloConselhodeAdministração.

Art.23ADiretoriaExecutiva,compostapornomáximo04(quatro)diretores,serádirigida
por um Diretor Executivo.

§ 1° OConselhodeAdministraçãoescolheráoDiretorExecutivoeosdemaismembrosda
DiretoriaExecutivaserãoindicadospeloDiretorExecutivoe nomeadospeloConselhode
Administração.

§ 2°OcandidatoamembrodaDiretoriaExecutivadeveráatenderaosseguintesrequisitos:
I- comprovadaexperiêncianoexercíciodeatividadenaáreadegestãoemsaúde,ñnancei-
ra,administrativa,contábil,jurídica,defiscalização,atuarialoudeauditoria;
ll- nãotersofridocondenaçãocriminaltransitadaemjulgadoouproferidaporÓrgãoju-
dicial colegiado;
III- nãotersofridopenalidadeadministrativaporinfraçãodalegislaçãodaseguridadeso-
cial ou como servidor público;
IV- nãotersofridopenalidadeadministrativanoexercíciodecargodeDireção,nosConse-
lhose nasdemaisáreasda Fundação,bemcomoem entidadessimilares;

V - ter formação de nível superior.
Art. 24 Aos membros da Diretoria Executiva é vedado:

l - exercer simultaneamente atividade no Patrocinador;

ll- integrar,concomitantemente,osConselhosdeAdministraçãoouFiscaldaFundaçãoe,
mesmodepoisdotérminodoseucontratonaDiretoriaExecutiva,enquantonãotiversuas
contas aprovadas.

Art. 25 Compete à Diretoria Executiva:
l ~ administrara FundaçãocomobediênciaaoEstatuto,àsdeliberaçõesdoConselhode
Administração e às demais normas internas;
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tar, em caráter geral, asatividades da Fundação;

minare opinar sobreoscasose situaçõesem que o presenteEstatutosejaomisso
~urode interpretação, submetendo-os, quando for o caso, ao Conselho de Adminis-
aoÓrgãofiscalizadorcompetente;

inar e propor a criação de planos de assistênciaà saúde;

or ao Conselhode Administraçãoo planode gestãode investimentose de aplica-
ção de ecursos;

VI- del gar competênciaque lhetenhasidooriginariamenteatribuída,atéo limitede sua
respon ~. bilidade;

VII- no matizara execuçãodosserviçosprestadospelaFundação;
icitara convocaçãode reuniõesextraordináriasdosConselhosde Administraçãoe

lIl - ex

ou obs

V-pm

eter à deliberaçãodo Conselhode Administraçãoo balançogeral, a demonstra-
sultado do exercícioe osplanosde custeioe de aplicaçãodo patrimônio;
licaro balançogeraldo exercício,ospareceresdosauditoresindependentese dos

'o de Administração e Fiscal;

~meter à deliberação do Conselho de Administração a admissãode Patrocinadores.

ção de

XII - pu
Consel

Diretor Executivorepresentaráa Fundaçãoativa, passiva,judicial e extrajudicial-
mente, Aodendo nomearprocuradorescom poderesad-juditiae prepostosou delegados,
especiñando, nosrespectivosinstrumentos,osatose asoperaçõesque poderãopraticar.

demais membros da Diretoria Executiva responderão solidariamente com o Dire-

tivo pelosdanose prejuízoscausadosà Fundaçãoparaosquaistenhamconcor-
rido.

Art. 28 Diretoria Executiva poderá propor a criação e extinção de estruturas de adminis-
trações astaduais ou regionais, deñnidas em Regimento Interno da Diretoria Executiva e
aprovad . s pelo Conselho de Administração.

CAPÍT° o n
DAS D 'PESAS ADMINISTRATIVAS

Art. 29 A. despesasadministrativas, assimconsiderados os gastoscom pessoal, material de
consumc, serviços de terceiros, encargos, equipamentos e materiais permanentes, neces-
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sáriosàoperacionalizaçãodosplanos,serãoderesponsabilidadedaFundação._ 'S't'

go,oqualseráconstituídopelospercentuaisdasreceitasmensaisdosFundosAssistenciais› §1°HaveráumFundoAdministrativoparacumprimentododispostonocaputdestearti-daFundação,alémdeoutrasfontes,parafazerfaceàsdespesasdecusteioadministrativas.

§2°OspercentuaisdequetrataoparágrafoanteriorserãodefinidospeloConselhodeAd-
ministração,acadaano,porocasiãodaResoluçãoqueaprovaroorçamentodaFundação
e suas modificações.

CAXPITULOm
Dó PESSOAL

› . Art.30Asnormasqueregulamasrelaçõesindividuaisecoletivasdetrabalhonoâmbitoda
FundaçãosãoasdaConsolidaçãodasLeisdoTrabalhoedalegislaçãocivilaplicável.

§1°AFundaçãoteráPlanodeCargos,CarreiraseSalários,aprovadopeloConselhodeAd-
ministraçãoehomologadojuntoaoMinistériodoTrabalhoeEmprego.

§ 2°OConselhodeAdministraçãopoderácelebrarContratodeEficiênciacomo Diretor
Executivo,ondeserãodeñnidosobjetivos,metaseresultadosanuais,condiçõesdetraba-
lhoeñxaçãoderesultados,medianteaprovaçãodoConselhodeAdministração.

rlTuLov .
DASDiSPOSlÇÕESGERA|S

O Art.31Adeflagraçãodoprocessoeleitoral,paraacomposiçãodosConselhosdeAdminis-
traçãoeFiscal,dar-se-áO6(seis)mesesantesdotérminodosmandatos.

Parágrafoúnico.AindicaçãodosPatrocinadoresparaacomposiçãodosConselhosdeAd-
ministraçãoeFiscaldeveráocorrerematé30(trinta)diasantesdotérminodosmandatos.

Art.32OsmembrosdaDiretoriaExecutivaeosmembrostitularesesuplentesdosConse-
IhosdeAdministraçãoe FiscaldeverãoapresentarDeclaraçãodeBensaoassumiremas
suasfunçõese aosedesligaremdelas,bemcomoanualmenteenquantopermanecerem
no exercício dos respectivos cargos.

Art.33AFundaçãosópoderásofrerintervenção,serdissolvidaouliquidadanoscasosenos
termosprevistosnalegislaçãopertinenteenasuaregulamentação.
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Art.MfsteEstatutopoderásermodiñcado,notodoouemparte,peloConselhodeAdmi-nistraç o, com a aprovaçãode doisterçosdosvotosdosconselheirosempossadose com
direito a voto.

Paragrzlfoúnico.OpresenteEstatutonãopoderásermodificadopararevogar,tornarine-
ñcazes u acrescerobrigaçõesassumidaspor qualquerPatrocinadorno convêniofirmado

comalFmdação,senãoporforçadeLei.
Art. 35os integrantesdos Conselhosde Administraçãoe Fiscale membrosda Diretoria
Executi a, bemcomoaosseuscônjugese parentesde atésegundograu,é vedado:
l - part ipar,porqualquerformaoutitulo,dosresultadosñnanceirosdaFundação;
lI - efev ar com a Fundação,negóciosjurídicosde qualquer natureza,direta ou indireta-

Art. 37 wsatosnormativose regimentosinternosquedisciplinam,emcarátercomplemen-
tar, marias estatutáriasdeverão,apósaprovaçãodo Conselhode Administração,seren-
viados._o Órgãoscompetentesparaconhecimento.

Art. 38 O membros dos Conselhos de Administração e Fiscale da Diretoria Executiva res-

ponde administrativa,civil e penalmentepelosatosque praticaremcomviolaçãoda lei,
do pres nte Estatuto,de regimentose dasnormaseditadaspelosÓrgãoscompetentes.

Art. 39 l Conselhode Administração,apósprévioparecerdo ConselhoFiscal,poderárequi-
sitarac ntrataçãodeserviçosdeauditoriaexterna,àsexpensasdaFundação,nahipótese
decons taçãodefortesindíciosde desviodeñnalidade,de improbidadeoude atosdano-
sos prat ados por seus administradores.

Parágra“ único.Éobrigatóriaaproposituradeaçãoadequadacontradirigenteseadminis-

GEAPAutogestão em Saúde ñrmará Convênio por Adesãocom a Fundação GEAP-
CIA, na condição de patrocinador do Plano de BenefíciosGEAPrev,aprovado pelo

Ofício/SC/N° 277/2005,visando a assegurar a finalidade prevista no Estatuto aprovado

. l

l
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f.

E”.N”
pelaPortariadoMinistériodaPrevidênciaeAssistênciaSocialn.°1.672,de06dedeàêmbrmg/

g*

de1994,assimcomooEstatutoaprovadopelaPortariadaSecretariadePrevidênciàfêontz”
plementarn°232,de2desetembrode2005,publicadonoDOUde5desetembrode2005.

TituLovi
misD|SPOSlÇÕESTRANSITÓRIAS

Art.41ApósaaprovaçãopeloÓrgãoreguladoreoregistrodesteEstatutonoCartóriocom-
petente,deverãocomporprovisoriamenteosConselhosdeAdministraçãoeFiscalmem-
brosindicadospeloPatrocinadordequetratamoincisol,do§2°,doart.i6 eoincisol,§2°,
do art. i9 deste Estatuto.

§ 1° Odispostonocaputdesteartigovisaagarantirasegurançadacontinuaçãodasati-
vidadesdaFundação,qualiñcadacomooperadoradeplanodesaúdenamodalidadede
autogestãomultipatrocinada,bemcomoareadequaçãoadministrativaelegal,redefinição
dosregimentosinternos,regulamentoserealizaçãodoprocessoeleitoraldaFundação.

§2°OmandatodosConselheirosdequetrataocaputdesteartigoserádeaté180(centoe
oitenta)dias,duranteosquaisserárealizadaeleiçãodiretaparaqueosBeneficiáriosesco-
lhamseusrepresentantes,e osPatrocinadoresindiquemseusrepresentantes.
§3°AcomposiçãodosConselhosprovisóriosdeveráocorrerimediatamenteapósaapro-
vaçãodoÓrgãoreguladoreoregistrodesteEstatutonoCartóriocompetente.

Art.42Oquadrodepessoal,bemcomosuasatividades,àexceçãodasáreasñnalísticas,
serácompartilhadoentreaGEAPAutogestãoemSaúdeeaFundaçãoGEAPPREVlDÊNClA,
deacordocomaspráticasoperacionaisatéentãovigenteseatéadatadeaptidãoopera-
cional,quedeveráocorrernoprazomáximodeaté24(vinteequatro)meses,contadosda
data do registro deste Estatuto.
Paragrafoúnico.Asdespesasdecorrentesdoprevistonocaputserãosuportadaspropor-
cionalmenteentreaGEAPAutogestãoemSaúdeeaFundaçãoGEAPPREvlDÊNClA.

Art.43OsprocessosjudiciaisrelacionadosexclusivamenteaoPlanodePecúlioFacultativo
e aoPlanode BenefíciosGEAPREV,passarãoà responsabilidadeda FundaçãoGEAPPREVI-
DÊNClA,ematé24(vintee quatro)meses,contadosdadatado registrodesteEstatuto.

Art. 44 O imóvel localizadono Centro EmpresarialTerraçoShopping,Torre"B",2°, 3° e 4°

andares-OctogonalSul~ Brasília- DF- CEP:70660-900,ondeestáasededaatualGEAP-
FundaçãodeSeguridadeSocial,permanecerácomaGEAPAutogestãoemSaúde.
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Paragráfoúnico.Dosvaloresconstantesdaavaliaçãodoimóvelreferidonocaput,emde-
corrên ciada aquisição da cota-parte dos valores revertidos pelo Plano de Pecúlio Facultati-

voaoTndodeAdministração-FAD,7,02%(seteinteirosedoiscentésimosporcento)se-rãotra sferidosà FundaçãoGEAPPREVIDÊNCIA,ematé 180(centoe oitenta)dias,contados
da dat do registro deste Estatuto.

Art. 45 O imóvel localizadoà RuaComandanteDuarteCarneiro,n° 61, Esquinacom Rua
Franc¡ o Araújo,Centro,Vitória/ESpermanecerácomaGEAPAutogestãoemSaúde,sendo
que se valor serátransferido,em até 180 (centoe oitenta)diasda datado registrodeste
Estatua,àGEAPPREVIDÊNCIA,emdecorrênciadaaquisiçãocomrecursosrevertidospelo
PPF.

Art. 46 Dsbensmóveisconstantesdo inventárioda atualGEAP- Fundaçãode Seguridade
Social, :uja aquisiçãofoi efetuadacom recursosdo Fundode Administração,serãoobjeto
deest os,noprazomáximode 180(centoe oitenta)dias,contadosdadatado registro
deste tatuto, período em que se concluiráa respectivasegregaçãopatrimonial,obser-
vando- e o critério de formação do patrimônio de 7,02% (sete inteiros e dois centésimos
por ce o).

Art. 47 Eventuaismatérias sobre a segregação não disciplinadas no presente Estatuto serão
objeto ie análiseconjuntae especiñcapelaGEAP- AutogestãoemSaúdee pelaFundação
GEAPPREVIDÊNCIA.

” vn
POSIÇÕESFINAIS

Art. 48 Poderão atuar como Patrocinadores de planos administrados pela Fundação, me-
diante celebração de convênio por adesão, as empresas públicas que figuraram como

lnstituigorasnaescriturapúblicadaGEAPFundaçãodeSeguridadeSocial.
Art. 49 DsBeneficiários classiñcadoscomo Agregados conforme os regulamentos de pla-
nos de assistênciaà saúde da Fundação, distintos do grupo familiar limitado ao terceiro
grau d parentesco, consanguíneo ou añm, inscritosaté a data de publicação da Resolução
Norma va n° 137, de 14 de novembro de 2006,da Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar, p l rão manter sua condição, sendo vedados novos ingressos nessas condições, nos
termos do art. 22 da citada Resolução Normativa.

Art. 50 EsteEstatutoentraráem vigor apósa aprovaçãopelo Órgãoregulador,nadatado
seu reg stro no Cartório competente, revogando-se o Estatuto anterior, objeto da Portaria

n° 232, :le 2 de setembro de 2005, publicada no DOU de 5 de setembro de 2005, da Secre-

taria de Previdência Complementar.

Brasília - DF, 30 de setembro de 2013.
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CEAP
AUTOGESTÃO EM SAÚDE
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li - Í
Regulamento do Plano GEAPSaúde II

› AprovadopelaResolução/GEAP/CONDELJW298/07,cornasalteraçõesintroduzidaspelaPortaria**-
: Normativa/MP/SRH/MS/ZOIO,Resoluéo/GEAP/CONDEL/Mõ13/2012e

Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/2012

Capítulo I - Do Regulamento

Art. 1° - OpresenteRegulamentotemporfinalidadeestipularasnormase critériosgeraisdo
PlanoGEAPSaúde II administradopelaGEAP- Fundaçãode SeguridadeSocialem favor dos
Titulares,seusDependentese os pensionistasdaspatrocinadorasda GEAP.

§ 1° - OPlanoGEAPSaúdeII é umplanoColetivoEmpresarial,deabrangêncianacional,regido
pelasLegislaçõesemanadaspeloPoderPúblico,peloEstatutodaGEAP,poresteRegulamentoe
peloManualOperacionaldo Plano.

§ 2° - O Manualreferidonoparágrafoprecedenteestabelecerá¡asregrasdeoperacionalizaçãodo
PlanoGEAPSaúde II, devendoser aprovadopela DiretoriaExecutivada GEAP.

Art. 2° - AsalteraçõesdesteRegulamentoserãoobjetode propostada DiretoriaExecutivaou
de Membrosdo ConselhoDeliberativoda GEAP,ou seusucessor,somentesendorealizadas
coma aprovaçãodesteúltimo,sujeitasà homologaçãodo OrgãoPúblicocompetente.

§ 1° - Aspropostasde alteraçãodesteRegulamentoobrigatoriamenteserãonorteadaspor:
I - Parecer Atuarial evidenciando os seus efeitos sobre o custeio e equilíbrio econômico
atuarial do Plano GEAPSaúde II;
II - Parecer Juridico indicando a sua viabilidade e a inexistência de conflitos com a

Legislaçãopertinente.

§ 2° - As alterações deste Regulamento não poderão:
1'- reduzirou eliminaras coberturasjá existentesdo PlanoGEAPSaúde II;
II - causardesequilíbrioeconômico-atuarialdo PlanoGEAPSaúde II;
III - conflitar com a Legislaçãovigente e com os objetivos da GEAP.

Capítulo II - Dos Patrocinadores

Art. 3° - Considera-sePatrocinador,alémda própriaGEAP- Fundaçãode SeguridadeSocial,
a pessoajurídicaque, por intermédiode convêniocoma GEAP,ofereceo PlanoGEAPSaúde
II a seusservidoresou empregadostitulares, seusdependentese os pensionistasdo órgão
ou entidade.

Capítulo III - Dos Beneficiários

Art. 4° - Somente a pessoa inscrita como Beneficiário terá direito às coberturas asseguradas
pelo Plano GEAPSaúde II.

§ 1° - Para efeitos deste Regulamento são considerados Beneficiários:

1_

II-

Titulares;
Dependentes;
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AprovadopelaResolução/GEAPÍ/CONDQJNÓ298/07mbm»asaltelações
Normativa/MP/SRH/n°5/2010,Resolução/GEAP/CONDEL/N°613í2§1i12e, f'

3 .

Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/201P2 ã

III - Pensionistas.

É2°- PodemaderiraoPlanoGEAPSaúdeII comoTitulares:

I - o servidorou empregadoativo, enquantodurar o vinculofuncionalou empregatíciocom
a Patrocinadora; i

II - o servidorouempregadoinativo,enquantopermanecerincluídonafolhadepagamento
da Patrocinadora;

III - o ocupantede cargoem comissão,semvinculoefetivocoma Patrocinadora,enquanto
permanecerno exercíciodo respectivocargo;
IV - os profissionaiscontratadostemporariamente,na forma da Lei n° 8.745, de 09 de
dezembro de 1993, vinculado a órgão ou entidade do Poder Executivo Federal.

é3°-PoderãoserinscritoscomoDependentesdoTitularnoPlanoGEAPSaúdeII:
I - o cônjuge,o companheiroou companheirade uniãoestável;
II - companheiroou companheirade uniãohomo-afetiva,comprovadaa co-habitaçãopor
períodoigualou superiora doisanos;
III - a pessoaseparadajudicialmenteou divorciada,compercepçãode pensãoalimentícia;
IV - os filhos e enteados,solteiros,até 21(vinte e um) anos de idade ou, se inválidos,
enquanto durar a invalidez;
V - os filhos e enteados, entre 21(vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos de idade,
»dependenteseconomicamentedo servidore estudantesde curso superior,regular
reconhecidopeloMINISTERIODAEDUCAÇÃO;
iVI- a mãeou madrasta,desdequesejadependenteeconômicadotitulare esteja,inscrito
nestacondiçãono órgãode recursoshumanosda patrocinadora;
VII - o pa¡ ou padrasto,desdeque seja dependenteeconômicodo titular e esteja,inscrito
nesta condição no órgão de recursos humanosda patrocinadora;

VIII - o menorsobguardaou tutelaconcedidapordecisãojudicial,observadoo disposto
nos incisos “IV" e “V".

ssibilidadede inscriçãono GEAPSaúde II do dependenteconstantedo incisoÍIII doa?-AexistênciadedependenteconstantenosincisosIeIIdoparágrafoanterior,inibeaesmo parágrafo.

deral, vinculadosao SIPEC,sendovedadoa estesinscreverosdependentesrelacionadosnoÉ?-PoderãoserinscritosnoGEAPSaúdeIIospensionistasdoPoderExecutivoCivilrágrafo terceiro supra-referido.

APFamI'Iia (Registro ANS 434.233/00-0), desde que previstos no rol de beneficiários de&60-O'FtulardoPlanoGEAPSaúdeIIpoderáinscreverBeneñciários-Familiaresnoplanoferido plano.
l

7° - A inscrição dos Beneficiários é facultativa e para sua efetivação deverão ser fornecidas
documentações definidas no Manual Operacional do Plano GEAPSaúde II.
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Regulamentodo PlanoGEAPSaúdeII
uAprovadopelaResolução/GEAP/CONDEL/N°298/07,comasalteraçoesintroduzidaspelaPortariank"' j'

Normativa/MP/SRH/n°5/2010,ResoIução/GEAP/CONDEL/NOS13/2012e
Resolução/GEAP/CONDEL/NM19/2012

§8°-AinscriçãodosBeneficiáriossedarápormeiodeopçãoformaleminstrumentoa ser
firmadocomo Titular,denominado"TermodeAdesaoaoGEAPSaudeII", ondeo mesmo
adereàsregras,cláusulasedefiniçõesconstantesdoConveniofirmadocomaPatrocinadora.

§9°- Nocasoexoneraçãodocargoourescisãodocontratodetrabalhosemjustacausa,é
asseguradoodireitoaobeneñciáriodemantersuacondiçãodetitular,nasmesmascondições
decoberturaassistencialdequegozavaquandodavigênciadocontratodetrabalho,desde
queassumao pagamentointegraldacontribuiçãodoplano.

§ 10- Operíododemanutençãodacondiçãoaqueserefereoparágrafoanteriorserádeno
máximo24 (vintee quatro)meses,sendoextensivo,obrigatoriamente,a todoo grupo
familiarinscritoquandodo cancelamentodotitularnoPlano,nostermosdo dispostono
parágrafonono,nãosendopermitidasnovasinscriçõesdedependentes.

§ 11 - Emcasodemortedotitular,o direitodepermanênciaé asseguradoaosdependentes
cobertospeloplano,nostermosdodispostonosparágrafosnonoedécimo.

§ 12 - AoaposentadopeloRegimeGeraldePrevidênciaSocialquecontribuirparao plano
GEAPSaúde II em decorrênciade vínculoempregatíciocom as Patrocinadoras,pelo prazo
mínimode dez anos, é asseguradoo direitode manutençãocomotitular do Plano,nas
mesmascondiçõesdecoberturaassistencialdequegozavaquandodavigênciadocontrato
de trabalho,desdequeassumao seupagamentointegral.

§ 13 - Operíododemanutençãodacondiçãoa queserefereo parágrafoanteriorserápor
tempoindeterminado,observando-seo dispostonoparágrafoquatorzedesteartigo,sendo
extensivo,obrigatoriamente,a todoo grupofamiliarinscritoquandoda aposentadoriado
titularpeloRegimeGeralde PrevidênciaSocial,nãosendopermitidasnovasinscriçõesde
dependentes.

§ 14 - Emcasodemortedotitular,o direitodepermanênciaé asseguradoaosdependentes
cobertospeloPlano,nostermosdo dispostonosparágrafosdécimosegundoe décimo
terceiro.

§ 15 - Aoaposentadoquecontribuirparao planoGEAPSaúdeII porperíodoinferiorao
estabelecidonoparágrafodozeé asseguradoo direitodemanutençãocomotitular,à razão
de umanoparacadaanode contribuição,desdequeassumao pagamentointegraldo
mesmo,sendotal condiçãoextensivaaosdependentesinscritosquandoda rescisãodo
contrato de trabalho.

§ 16 - O servidor/empregadotitulardo PlanoGEAPSaúdeII que se afastarde sua
Patrocinadorapor licençasem vencimentosou afastamentolegal poderápermanecerna
condiçãode autopatrocinadopelo período correspondenteà licença, podendoser inscrito
diretamente nesta categoria o servidor/empregadoque, no caso de ingresso de nova
Patrocinadora, já esteja em gozo de licença sem vencimentos.

§ 17 - SomentepoderáseinscrevercomotitularAutopatrocinado,o servidor/empregadoque,
formalmente,optarematé_30(dias)diasapóso eventoquegeroua perdada cobertura
patronal,pelamanutençãodo vínculoao Plano.
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.sk

à]AprovadopelaResoluão/GEAPÍEONDEUM'298/07, asalteraçõesinwaduzídas
: _

'gPoÉtaria

Normativa/MP/SRl-&ínms/Zoia,'Résoiliição/GEAP/CONDE1JN°613/§0í2e i e i
aesoiuçãozeenpicowneynosierzenz_ 4;.; _. .

_à18 - Considera-seeventoparañnsdo parágrafodezessete:

I - a rescisãodo contratode trabalho,parao titulardemitidosemjustacausae parao
aposentado;

II - o dia de inicio da licença sem vencimentosou celebraçãodo Convêniocom as
Patrocinadoras,parao titularqueseenquadrenestasituação.

=' 19 - Em casode mortedo'I'ItuIar,o planopoderáser mantidopeloBeneficiárioenquadrado
o parágrafoterceiro,naformaestabelecidanosparágrafosonzee quatorze,desdequeeste
nhaidadeigualou superiora dezoitoanos,ou pela(o) responsávellegalparao Beneficiário

nsiderado menor ou incapaz, na forma do CódigoCivil Brasileiro,desde que o mesmo
cncorde em assumir as responsabilidadespara com o Plano.

I

l

l

I
(

=;20- ÉfacultadoaoTitularmigrarosfamiliaresnacategoriadepai,mãe,padrastoe
adrastajáinscritosnoplanoGEAPSaúdeenãoclassificadasnaformaprevistanosincisosI
.l VI do parágrafoterceiro,desdeque concorde,expressamente,em pagaro valor
rrespondenteà parcelaqueseriaderesponsabilidadepatronal- percapitaporassistido

'
J

scrito no plano, inibindo-se novas inscrições.

= 21 - As patrocinadoras que não estejam sob a égide da Portaria Normativa/MP/SRH/N°
01/07, ou norma que venha a substitui-Ia, poderão, a seu critério, e conforme definido em
nvênio, incluirno rol de dependentesos familiaresna condiçãode pai, mãe,padrastoe
adrasta,desdequeseresponsabilizempelopagamentodacontribuiçãopatronalrelativoa
is beneficiários.

-' . 5° - O cancelamento do Beneficiário no Plano GEAPSaúde II ocorrerá:

I - por óbitodo titular, dependenteou pensionista;
II- poróbitodoütular,ressalvadoocasoprevistonos§§dédmopnmeiroedédmoquarbodo

artigo 4° deste Regulamento;
III - por cancelamento da inscrição do titular ou pensionistano Plano GEAPSaúde II;
IV - a pedido do titular ou do pensionista, a qualquer tempo;
V - por inadimplemento no pagamento de contribuições ou participações, por periodo

superiora 60(sessenta)dias;
VI - por fraude ou uso indevido do Plano GEAPSaúde II, medianteapuração em

processo interno da GEAP, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório, sem
prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis;

VII - suspensão de remuneração ou proventos, mesmo que temporariamente;
VIII - exoneração ou dispensa do cargo ou emprego, observado os §§ 9°, 10, 12 e 15 do

artigo 4° do presente regulamento;
IX - redistribuição do cargo a outro órgão ou entidade não coberta pelo Plano;
X - licença sem remuneração, observados o § 16 do artigo 4° do presente regulamento;

e

XI - decisão administrativa ou judicial.
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- ~ Regulamento*doPianoGEAPSaúdeII
AprovadopelaResolução/GEAP/CONDEL/N°298/07,comasalteraçõesintroduzidaspelaPortaria
'A iN0rmativa/MP/SRH/nl75/2010,Resolução/GEAP/CONDEL/N0613/2012e "

Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/2012

§ 1° - OcancelamentodequetrataoitemVdesteartigoseráprecedidodenotificaçãoda
GEAPaoresponsávelpeloTermodeAdesão,quelheconcederáo prazode30(trinta)dias
paraa quitaçãode seudébito.

§2°- OcancelamentodainscriçãodoBeneficiárionãodesobrigaorsponsávelpeloTermode
Adesãode honraro pagamentodascontribuiçõesdevidase nãoliquidadasatéa datado
cancelamentoeasdespesasdeparticipaçãonautilizaçãodosserviços,ñcandosujeitoàaplicação
dasmedidaslegaiscabíveis.

§3°- Ressalvadoodispostonoparágrafoquartodesteartigo,ocancelamentodainscrição
importaránaautomáticaperdadascoberturasprevistasnesteRegulamento.

§4°- NoscasosdecancelamentodainscriçãodoBeneficiárioqueestejaemtratamento,os
procedimentosexclusivamentedoreferidotratamentoserãocobertosatéa suafinalização,
perdendo,entretanto,automaticamentea coberturaparanovasassistênciasambulatoriais,
hospitalareseOdontológicas,cessandodefinitivamentequaisquercoberturasasseguradaspor
forçadesteRegulamento,aotérminodotratamento.

§5°- CaberáaoresponsávelpeloTermodeAdesãoopagamentodasparticipaçõesintegrais
relativasao tratamentoquese refereo parágrafoanterior.

§ 6°- Aexclusãodotitularimplicaránaexclusãodetodososseusdependentes.

Capítulo IV - Das Coberturas

Art. 6° - O PlanoGEAPSaúdeII cobreoscustosrelativosaosatendimentosambulatoriais,
internaçõeshospitalares,atendimentosobstétricose odontológicos,previstosno Rolde
ProcedimentosdeñnidopelaAgênciaNacionaldeSaúdeSuplementarvigente,e relacionados
às doenças listadas na CID-10.

§1° -Acoberturaabrangerá,ainda,osprocedimentosabaixorelacionados,constantesdoRol
de Procedimentosda ANS,comas respectivasindicaçõestécnicas:

I - Colecistectomiavideolaparoscópica;
II A-Coledocolitotripsia;
III - Ressecçãovideolaparoscópicadepróstata.

§2° - Osserviçosa quese refereo caputdesteartigoserãoprestadospormeiode
entidadese/ouprofissionaiscontratados,permitindoaosBeneficiáriosacessoemtodoo
território brasileiro.

§3°- Em situaçõesde urgência/emergênciaou noscasosem que nãohajaprestador
habilitadonaredecontratadapararealizaro procedimento,serãoreembolsadasasdespesas
assistenciaisdosBeneñciáriosefetuadascomentidadese/ouprofissionaisnãocontratados,de
acordocom a TabelaGEAP,e descontadasas devidasparticipaçõesdo Beneficiárionas
despesas.
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RegulamentodoiíPlanolGFJkPSaúden: -s
AprovadopelaResolução/G'" 1 298/87,comasalterações

Nonnaüva/MP/SRHIn°5!29719¡sResoiução/GEÁPfCQNDEL/NCJGIBIÉÓIZe r ..
Resoiução/eemcouowwosxglgoxz ~ :

- A cobertura ambulatorial compreende os atendimentos realizados em consultório ou
. mbulatório, observadas as seguintes coberturas:

l - consultasmédicas,em númeroilimitado,em clínicasbásicase especializadas,inclusive
~bstétricaparapré-natal,em especialidadesreconhecidaspeloConselhoFederalde Medicina;

- serviços de apoio diagnóstico,tratamentose demais procedimentosambulatoriais,
!rocedimentoscirúrgicosambulatoriais,solicitadose indicadospelomédicoassistente,mesmo
quando realizados em ambiente hospitalar;

l - atendimentoscaracterizadoscomo de urgênciaou de emergênciapor períodode 12
oras;

' - procedimentosconsideradosespeciais,abaixorelacionados:
»a) hemodiálise e diálise peritonial - CAPD;

b) quimioterapia ambulatorial;
c) radioterapia ambulatorial;
d) hemoterapia ambulatorial;

Le) cirurgiasoftalmológicasambulatoriais.
, f) procedimentos diagnósticose terapêutica hemodinâmica;
Ag) procedimentosqueexijamanestesialocal,sedaçãoou bloqueio.

. - tratamento dos transtornos psiquiátricos codificados na CID-10, incluídos os
rocedimentosmédicosnecessáriosao atendimentodaslesõesauto-infringidas,abrangendo:

) atendimentoàs emergências,assim consideradasas situaçõesque impliquemrisco de
a'orte ou de danosfísicospara o própriopacienteou para terceiros(incluídasas ameaçase
ntativas de suicídio e auto-agressão),e/ou em risco de danos morais e patrimoniais

portantes;

'_ de crise, entendidaesta comoo atendimentointensivoprestadopor um ou
;aisprofissionaisdaáreadasaúdemental,comduraçãomáximade12 (doze)semanas,
ndo inícioimediatamenteapósoatendimentodeemergência,sendolimitadasa 12 (doze)

ssõesparacadaanodecontrato/convênio,nãocumulativas;
q) tratamento básico, que é aquele prestado por médico, com número ilimitado de consultas,
bertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamento e demais procedimentos
mbulatoriais, solicitados pelo médico assistente.

1° - A Assistênciaem Fisioterapiaprevêa coberturade procedimentosparaavaliaçãoe
u*atamento de distúrbios que afetem a fisiologia normal do organismo humano, e observará:

l - A autorização para tratamentos fisioterápicos será concedida a partir de solicitação de
roñssionais médicos, contendo a indicação clínica, o diagnóstico e a previsão da duração do
atamento proposto;

í

l

'w- A assistênciaemfisioterapiacobrirásessõesnecessáriasao tratamentoñsioterápico,
i dependente do número de técnicas utilizadas, conforme solicitação do médico assistente e

l
(6/29)
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RegulamentodoPlanoGEAPSaúdeII \\_§_ ,/
, Aprovado,pelaResolução/GEAP/'CONDEL/N**298/07,comasalteraçõesintroduzidaspelaPortaria

' Normativa/MP/SRH/niiã/ZOIO,Resolução/GEAP/CONDEL/N°613/2012e
Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/2012

serárealizadaporprofissionaise entidadescontratadose remuneradosdeacordocoma
tabela GEAP.

§ 2°- AAssistênciaemPsicologiaprevêa coberturadeprocedimentos,consultase testes
paraavaliaçãoetratamentoemportadoresdedistúrbiospsicológicos,eobservará:

I - A AssistênciaemPsicologiaseráconcedidaa partirda solicitaçãode Psicoterapeuta,
contendoa indicaçãoe a justificativado tratamentoproposto;

II - Seráfacultadaa opçãopelotipodepsicoterapia:individual,emgrupo,familiaroude
casal;

III - Detectadapelopsicoterapeutaa necessidadede complementaçãoterapêuticapor
medicamento,oBeneficiáriodeveráserencaminhadoaopsiquiatra,juntamentecomrelatório
reservado;

IV- Assessõesdepsicoterapiaserãorealizadasporprofissionaise entidadescontratadose
remuneradas de acordo com a tabela GEAP.

§3°-AAssistênciaem prevêacoberturadetesteseserviçosparaportadores
depatologiasqueafetemalinguagemoralouescritaearecepçãodesons,eobservará:

I - O atendimentoe/ou tratamento fonoaudiológicoserá autorizado, mediante
encaminhamentoporprofissionaismédicosouodontólogosacompanhadoderelatóriotécnico;

II - Assessõesdefonoaudiologiaserãorealizadasporprofissionaise entidadescontratadose
remuneradas de acordo com a tabela GEAP.

§ 4°- OsprocedimentosambulatoriaisdevemserpreviamenteautorizadospelaGEAP,sendo
solicitadospelomédicoassistentecoma respectivaindicaçãododiagnósticoe justificativas
para o procedimento proposto.

§5°- Nãose aplicao dispostonoparágrafoprecedenteparaas consultasmédicas
ambulatoriais,sendodispensadasautorizaçõespréviasdaGEAP.

§_6°- AAssistênciaAmbulatorialemHospital-Dia/Clínica-Diaproporcionará:

I - até12 (doze)horasdepermanênciadopacientenoHospitalDia/Clínica-Dia;
II - até08(oito)semanasanuaisdetratamentoparapacienteportadordepatologia
psiquiátrica;
III- até180(centoe oitenta)diasporanoparaosdiagnósticosdeF00a F09,F20a
F29,F70a F79e F90a F98relacionadosna ClassificaçãoEstatisticaInternacionalde
Doençase ProblemasRelacionadosà Saúde(CID).

Art.8°- Acoberturahospitalarcompreendeosatendimentosemunidadehospitalardefinidos,
emregimedeinternação,inclusivecoberturadosprocedimentosrelativosao atendimento
pré-natal,daassistênciaaoparto,e osatendimentoscaracterizadoscomourgênciae
emergência, e inclui:
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Regulamento'animam II ç v~ _ ; ~ e
AprovadopelaResolução/GEAP/CONDEIJN**298/07,comçasi A.' introduzidasípeláíPortaria'

Normativa/MP/SRH/n°5/2010,Resolução/GEAP/CONDEiJN°613f2012e É
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- internaçãohospitalar,sem limitaçãode prazo, valor e quantidade,em clinicasbásicase
especializadas,relacionadaàs especialidadesreconhecidaspeloConselhoFederalde Medicina;

LI-internaçãohospitalaremcentrodeterapiaintensiva,ousimilar,semlimitaçãodeprazo,alor e quantidade, a critério do médico assistente;

II - diária de internação hospitalar;

V - despesareferentea honoráriosmédicos,serviçosgeraisde enfermageme alimentação
:luranteo períodode internação;

- examescomplementaresindispensáveisparacontroleda evoluçãoda doençae elucidação
iagnóstica,fornecimentode medicamentos,anestésicos,gases medicinais,transfusõese
essõesde quimioterapiae radioterapia,conformeprescriçãodo médicoassistente,realizados

puministradosduranteo periodode internaçãohospitalar;

¡l/I- taxas,incluindomateriaisutilizadosduranteo periododeinternaçãoe relacionadascomo
evento médico; '

u/II - acomodaçãoe alimentaçãofornecidaspelo hospitalao acompanhantedo beneñciário
menorde 18 (dezoito)ou maiorde 60(sessenta)anos,bemcomoparaaquelesportadoresde
wecessidades especiais conforme indicação do médico assistente, exceto no caso de
LnternaçãoemUTIousimilar,quandonãoforpossiveloacompanhamento;
VIII - cirurgiaplásticareparadoraquandoefetuadapararestauraçãodasfunçõesemórgãos,
inembrose regiõesconformeRoldeProcedimentose EventosemSaúdevigenteà épocado
evento;

[X - cirurgias buco-maxilo-faciaisque necessitemde ambiente ambulatorial ou hospitalar;

f(-órtesesepróteses,registradasnaAgênciaNacionalde\AgilânciaSanitária-ANVISA,nerentes e ligadas diretamente ao ato cirúrgico;

- órtesese prótesesnacionalizadas,registradasna AgênciaNacionalde VigilânciaSanitária
ANVISA, inerentes e ligadas diretamente ao ato cirúrgico;

I - procedimentos relativos ao pré-natal e da assistênciaao parto;

II - assistênciaao recém-nascido,filho naturalou adotivodo servidor,duranteos primeiros
30 (trinta) dias após o parto;

EN-procedimentosespeciais,cujanecessidadeestejarelacionadaàcontinuidadedassistência prestada durante a internação:
a) hemodiálise e diálise peritonial - CAPD;
b) quimioterapia;
c) radioterapia: todos os procedimentos descritos no Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde vigente à época do evento;
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d) hemoterapia;
e) nutrição parenteral e enteral;
f) procedimentosdiagnósticose terapêuticosem hemodinâmicadescritosno Rol de
Procedimentose Eventosem Saúdevigenteà épocado evento;
g) emboiizaçõeslistadasnoRolde Procedimentose EventosemSaúdevigenteà épocado
evento;

h) consultapréviacomanestesistae examesdecorrentes;
i) Fisioterapia;
j) radiologia intervencionista;
l) examespré-anestésicosou pré-cirúrgicos;
m) procedimentosdefisioterapialistadosnoRolde Procedimentose EventosemSaúde
vigente à época do evento.

0 n)consultapréviacomanestesistaeexamesdecorrentes;

XV- cirurgiaplásticareconstrutivade mama,parao tratamentode mutilaçãodecorrentede
utilizaçãotécnicade tratamentode câncer.

XVI - tratamento dos transtornos psiquiátricoscodificados na CID-10, incluídos os
procedimentosmédicos necessáriosao atendimentodas lesões auto-infringidas,
compreendendo:

a) o custeiointegralde até 30 (trinta) diasde internação,por ano de convênio,não
cumulativos,contínuosou não, em hospital psiquiátricoou em unidade ou enfermaria
psiquiátricaem hospitalgeral,paraportadoresdetranstornospsiquiátricosemsituaçãode
crise;

b) o custeioparcial, a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de internação, por ano de
convênio,não cumulativos,contínuosou não, em hospitalpsiquiátricoou em unidadeou
enfermariapsiquiátricaem hospitalgeral, para portadoresde transtornospsiquiátricosem
situaçãode crise, comco-participaçãodo Beneficiário1”ituIarde 30% (trinta por cento);

o c)ocusteiointegraldeaté15(quinze)diasdeinternação,poranodeconvênionão
cumulativos,contínuosou não, em hospitalgeral, para pacientesportadoresde quadrosde
intoxicaçãoou abstinênciaprovocadospor alcoolismoou outrasformasde dependência
quimicaque necessitemde hospitalização;

d) o custeioparcial,a partirdo 16° (décimosexto)diade internação,poranodeconvênio,
nãocumulativos,contínuosou não, em hospitalgeral, para pacientesportadoresde quadros
de intoxicaçãoou abstinênciaprovocadospor alcoolismoou outrasformasde dependência
químicaque necessitemde hospitalização,com co-participaçãodo BeneficiárioTitular de
30% (trinta por cento);

e) a coberturade 8 (oito) semanasanuaisde tratamentoem regimede hospital-diapara
portadoresde transtornospsiquiátricosem situaçãode crise, sendoestendidaa 180 (cento
e oitenta)dias, por ano, para os diagnósticosF00a F09,F20a F29, F70a F79 e F90a F98
relacionados na CID-10.
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I - Cobertura de transplantes, bem como as despesascom seus procedimentos vinculados,
baixo relacionados, sem prejuízo da legislação específica que normatiza esses
rocedimentos:

a) as despesas assistenciaiscom doadores vivos;
b) os medicamentos utilizadosdurante a internação;
c) o acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto medicamentos de
manutenção;
d) as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na forma de
ressarcimento ao SUS, sendo admitida a exclusão de medicamentosde manutenção.

1° - O beneficiáriocandidatoa transplantede órgãos provenientesde doador cadáver,
onformelegislaçãoespecíficadeverá,obrigatoriamente,estarinscritoem umadasCentrais
e Notificação, Captação e Distribuição de Orgãos - CNCDOse sujeitar-se-á ao critério de ñla
nica de espera e de seleção, nos termos previstos na legislaçãoem vigor.

2° - Não havendo disponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos contratados, na
comodação coberta pelo plano - Apartamento, ao beneficiário será garantido o acesso à
comodaçãoem nível superiorà prevista, sem ônusadicional,na rede contratada,até que
aja disponibilidade de leito, quando será providenciada a transferência. '

“ 3° - Não havendodisponibilidadede vagas nos estabelecimentoscontratados,o ônus da
ternação em outro hospital fora da rede de serviço é de responsabilidadeda GEAP.

apartamento) e, caso o beneficiário opte por acomodação em categoria superior à prevista,
cará às expensas do titular ou pensionista o pagamento direto ao contratado do valor

excedente, inclusive a complementação dos honorários médicos e hospitalares, não cabendo

QualquerreembolsoporpartedaGEAP.

l 4°-Asinternaçõeshospitalaresserãorealizadasemacomodaçõesindividuais

m que haverá isenção da participação financeira prevista no § 1° do artigo 18, ressalvadas
' 5° - O beneficiário poderá optar por internação em acomodação coletiva (Enfennaria), caso

Esinternaçõespsiquiátricas.
' 6° - Noscasosdeurgência/emergência,o Beneñciáriopoderáseratendidosemprévia
utorização da GEAP, devendo ser providenciada junto à GEAP a regularização da internação
o prazo máximo de 1 (um) dia útil.

7° - Nas situações de urgência/emergência ou nos casos em que não haja prestador
'Iabilitado na rede contratada para realizar o procedimento, bem assim quando houver
aaralisação dos serviços em determinada especialidade, é assegurado o reembolso das
despesas assistenciais dos Beneficiários efetuadas com entidades e/ou profissionais não
zontratados, de acordo corn a Tabela GEAP, e descontadas as devidas participações do
Beneficiárionas despesas.

§ 8° - O pagamento do reembolso será efetuado de acordo com os valores da Tabela da
SEAP, vigente à data do evento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da

' apresentação dos seguintes documentos originais, que posteriormente serão devolvidos em
:aso de reembolso parcial:
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I - Contadiscriminativadasdespesas,incluindorelaçãocommateriais,medicamentose
examesefetuados,compreçosporunidade,juntamentecomasfaturasounotasfiscaisdo
hospitaledefornecedoresdeórteses,prótesesemateriaisespeciais;

II -Viasoriginaisdosrecibosenotasfiscaisdepagamentodoshonoráriosmédicos;

III - Relatóriodo profissionalresponsável,justificandoo tratamentoe o tempode
permanênciadobeneficiárionohospital;e

IV - Laudoanatomopatológicoda lesão,quandofor o caso.

§9°-Parañnsdereembolso,oservidor,ativoouinativo,eopensionistadeveráapresentara
documentaçãoadequadanoprazomáximode12(doze)mesescontadosdadatadoevento,
sobpenadeperdero direitoaoreembolso.

§ 10- OGEAPSaúdeII garantiráacoberturaderemoçãodopaciente,comprovadamente
necessária,paraoutroestabelecimentohospitalar,emterritóriobrasileiro.

§ 11 - Noscasosdeurgênciae deemergência,quandoo pacientenãotiverdireitoà
internaçãoemvirtudedeestarcumprindocarência,estarágarantidaa remoçãointer-
hospitalar(dohospitaldeorigemparaohospitaldedestino),emambulânciaterrestre,dentro
daáreadeabrangênciageográficadoplano,quandocaracterizadapelomédicoassistentea
necessidadede internação,observando-seque:

I - Quandoo estadocliniconãorecomendara remoçãoemvirtudederiscodemorte,o
pacienteouseuresponsávele o prestadordoatendimentodeverãonegociarentresia
responsabilidadefinanceiradacontinuidadedaassistência,desobrigando-se,assim,a GEAP
desse ônus;

II - CaberáàGEAPoônusearesponsabilidadedaremoçãodopacienteparaumaunidadedo
SUSquedisponhadosrecursosnecessáriosquegarantaacontinuidadedoatendimento;

III - AGEAPdeverádisponibilizarambulânciaterrestrecomosrecursosnecessáriosagarantir
amanutençãodavida,sócessandosuaresponsabilidadesobreopacientequandoefetuadoo
registronaunidadehospitalarqueo receber;

IV_-Quandoopacienteouseusresponsáveisoptarem,medianteassinaturadetermode
responsabilidade,pelacontinuidadedoatendimentoemunidadediferentedaqueladefinidano
incisoII, aGEAPestarádesobrigadadoônusfinanceirodaremoção.

Art.95- Aassistênciaodontológicacobriráconformeo roldeprocedimentosdefinidospela
_AgênciaNacionaldeSaúdeSuplementar,enormassupervenientes,abrangendoaprestação
dosseguintesserviços:

' I É Consertoemprótesetotal(exclusivamenteemconsultório)
II - Coroaprovisóriacompino

' III - Coroa provisória sem pino
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IV - Coroa total em cerômero

V - Coroa total metálica

VI - Núcleo de preenchimento
VII - Núcleo metálico fundido

VIII - Pino pré fabricado
IX - Provisório para inlay/onlay
X - Provisóriopararestauraçãometálicafundida
)(I - Recimentação de trabalhos protéticos
XII - Reembasamento de coroa provisória
)(III - Remoção de trabalho protético
XIV - Restauração metálica fundida
XV- Anestesiaparatratamentosodontológicos- cbme pacientesespeciais
XVI - Coroa de acetato em dente permanente
XVII - Condicionamentoem Odontologia
XVIII - Consulta odontológica de urgência
XIX - Consulta odontológica inicial
XX- Diagnosticoanatomopatológicoem citologiaespoliativana regiãobucomaxilofacial
)0(I - Diagnosticoanatomopatológicoem materialde biopsiana regiãobucomaxilofacial
XXII - Diagnosticoanatomopatologicoem pecacirúrgicana regiãobucomaxilofacial
XXIII - Diagnosticoanatomopatologicoem punçãona regiãobucomaxilofacial
XXIV- Levantamentoradiográfico(exameradiodôntico)
)O(V- Radiografia interproximal - bite-wing
XXVI - Radiografia oclusal
)0(VII -Radiografiapanorâmicade mandíbula/maxila(ortopantomografia)
XXVIII - Radiografia periapical
XXIX - Alveoloplastia

)0O(- Apicetomia birradicular com obturação retrograda
)0O(I - Apicetomia birradicular sem obturação retrograda
)00(II -Apicetomia multirradicular com obturação retrograda
)O0(III- Apicetomiamultirradicularsemobturaçãoretrograda
)0O(IV- Apicetomiaunirradicularcomobturaçãoretrograda
XXXV- Apicetomia unirradicular sem obturação retrograda
XXXVI - Aprofundamento/aumento de vestíbulo
XXXVII - Aumento de coroa clinica

)00(VIII - Biópsiade boca
X)0(IX - Biopsia de glândula salivar
XL - Biopsia de lábio
XLI - Biópsiade língua
XLII - Biópsia de mandíbula
XLIII - Biópsia de maxila
XLIV - Bridectomia

XLV - Bridotomia

XLVI - Cirurgia para exostose maxilar
XLVII -Cirurgia para torus mandibular - bilateral
XLVIII - Cirurgia para torus palatino
XLIX - Cirurgia periodontal a retalho

L - Controle de hemorragia com aplicação de agente hemostatico em região buco maxilo
facial
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LI - Controlede hemorragiasemaplicaçãode agentehemostaticoem regiãobucomaxilo
facial

LII - Cunha proximal
LIII - Exerese ou excisão de cistos odontológicos
LIV - Exerese ou excisão de mucocele

LV - Excisão de rânula

LVI - Exodontia a retalho

LVII - Exodontia de raiz residual

LVIII - Exodontia simples de permanente
LIX - Frenulectomia labial

LX - Frenulectomia lingual
D(I - Frenulotomía labial

LXII - Frenulotomía lingual
LXIII - Gengivectomia

L)(IV - Gengivoplastia
LXV- Incisão e drenagem extra-oral de abscesso, hematoma e/ou flegmão da região buco-

maxila-facial

LXVI- Incisãoe drenagemintra-oralde abscesso,hematomae/ouflegmãoda regiãobuco-
maxiIo-facial

LXVII - Odonto-secção
LXVIII - Punção aspirativa na região buco-maxiIo-facial
L)(IX - Redução cruenta fatura alvéolo dentaria
DO( - Redução incruenta fatura alvéolo dentaria
L>0(I- Reduçãosimplesde luxaçãode articulaçãotêmporo-mandibular(atm)
D0(II - Reimplamte dentário com contenção
L)0(III - Remoçãode dentesinclusos/ impactados
L)0(IV- Remoçãode dentessemi-inclusos/impactados
L)O(V- sepultamento radicular
LXXVI- Suturade feridaem regiãobuco-maxiIo-facial
L)0(VII - Tratamento cirúrgico de fístulas buco nasal
LXXVIII - Tratamento cirúrgico de fístulas buco sinusal
LXXIX- Tratamentocirúrgicodos hiperplasiasde tecidosmolesna regiãobuco-maxiIo-

facial

LXXX-Tratamento cirúrgico de hiperplasiasde tecidos osseos/cartilaginososna região
buco-maxilo-facial

LXXXI- Tratamentocirúrgicode tumoresbenignosde tecidosósseos/cartilaginososna
região buco-maxiIo-facial

LXXXII- Tratamentocirúrgicodos tumoresbenignosde tecidosmolesna região buco-
maxila-facial

L)00(III- Tratamentocirúrgicoparatumoresodontogênicosbenignos- semreconstrução
L>O<XIV - Tratamento de alveolite

LX)0(V - Ulectomia

L)00(VI - Ulotomia

L)0O(VII - Coroa de acetato em dente decíduo

LXXXVIII - Coroa de aço em dente decíduo
L)0O(IX- Coroa de policarbonato em dente decíduo
XC - Exodontia simples de decíduo
XCI - Mantenedor de espaço removivel
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II - Pulpotomia em dente deciduo
III - Restauração atraumática em dente decíduo

:IV - Tratamento endodôntico em dente decíduo

3V- Aplicação de cariostático
:VI - Aplicação de selante - técnica invasiva

X “VII -Aplicação de selante de fóssulas e ñssuras
X III - Aplicaçãotópica de flúor
X IX - Atividade educativa em saúde bucal

C Controledebiofilme

P

.¡_

~

.a

X

X

X

Proñlaxia: polimento coronário
Remineralização
Teste de fluxo salivar

Imobilizaçãodentáriaem dentesdecíduos
¡ - Capeamentopulpardireto

Colagemde fragmentosdentários
il - Facetadiretaemresinafotopolimerizável

A?III - Restauraçãoatraumáticaemdentepermanente
Restauração amálgama - 1 face

O Restauração de amalgama - 2 faces
0*; Restauração de amalgama - 3 faces
051 - Restauraçãode amalgama- 4 faces
of II - Restauraçãoemionômerodevidro- 1 face
M' V - Restauraçãoem ionômerode vidro- 2 faces
N - Restauraçãoem ionômerode vidro- 3 faces
O I - Restauração em ionômero de vidro - 4 faces
eu I -Restauraçãoem resinafotopolimerizável- 1 face
o III - Restauraçãoemresinafotopolimerizável- 2 faces

t? - Restauraçãoemresinafotopolimerizável-3faces
sui - Restauraçãoemresinafotopolimerizável- 4 faces
m¡ - Preparopara núcleointrarradicular
ou¡ I -Pulpectomia

eu_II - Pulpotomia
010V- Remoçãodecorpoestranhointracanal
o_ - Remoçãode núcleointrarradicular

no I - Restauração temporária/tratamento expectante
ou II - Retratamento endodôntico birradicular

00gIII - Retratamentoendodônticomultirradicular
CN-_IX- Retratamentoendodônticounirradicular

v¡› -Tratamentodeperfuraçãoendodôntica
byI - Tratamentoendodônticodedentecomrizogêneseincompleta
9*¡II - Tratamentoendodônticobirradicular

CHi¡ II - Tratamentoendodônticomultirradicular
0-¡IV - Tratamentoendodônticounirradicular
ou; - Imobilização dentária em dentes permanentes

C «Íy I - Raspagemsub-gengivaI/alisamentoradicular
COs: I - Raspagemsupra-gengival
em¡ II - Ajusteoclusalpor acréscimo
um IX - Ajuste oclusal por desgaste seletivo

peláPortaga
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CXL- Consertoempróteseparcialremovível(emconsultórioe emlaboratório)
CXLI- Consertoemprótesetotal(emconsultórioe emlaboratório)
CXLII - Coroa de aço em dente permanente
CXLIII - Coroa de policarbonato em dente permanente
CXLIV - Cirurgia periodontal por elemento
CXLV - Coroa 3/4 ou 4/5

CXLVI- Marzupializacaode cisto
CXLVII- Remoçãode corpoestranhonoseiomaxilar
CXLVIII - Slnusotomia

CXLIX - Excisão de glândula sublingual
CL - Excisãode glândula submandíbular
CLI - Excisãode glândula parótida
CLII - Exerese de tumor de glândula salivar
CLIII - Plástica do canal de stenon

CLIV - Paleontolabioplastiabilateral
CLV - Tratamento cirúrgico do lábio leporino
CLVI - Reconstrução parcial do lábio traumatizado
CLVII - Reconstrução total de lábio traumatizado
CLVIII - Tratamento cirúrgico para anquilose de atm (p/Iado)
CLIX - Tratamento cirúrgico para osteomielite dos ossosda face
CLX- Excisão e sutura com plastica em z (zetaplastia)
CLXI - Suturas simples da face
CLXII - Suturas multiplas da face
CLXIII - Maxilectomia com ou esvaziamento orbitário

CL)(IV - Osteotomia e osteoplastia de mandíbula para prognatismo
CLXV- Osteotomia e osteoplastia de mandíbula para micrognatismo
CLXVI- Osteotomiae osteoplastiade mandíbulapara Iaterognostismo
CLXVII - Osteotomia e osteoplastia de maxila tipo Ie fort i
CLXVIII- Osteotomiae osteoplastiade maxila-tipo Ie fort ii
CLXIX - Osteotomia e osteoplastia de maxila -tipo Ie fort iii
CDO(- Reconstruçãototal de mandíbulacomenxertoósseoou prótese
CL)O(I- Reconstruçãoparc. De mandíbulac/enxertoósseoou prótese
CLXXII - Excisão em cunha de lábio e sutura

CLXXIII - Cirurgia de hipertrofia do lábio
CLX)(IV - Cirurgia para microstomia
CDO(V- Redução de fratura de ossos próprios do nariz
CL)0(VI- Reduçãoincruentade fratura unilateralde mandíbula
CL)0<VII- Redução cruenta de fratura unilateral de mandíbula
CL)0(VIII- Reduçãoincruentadefraturabilateraldemandíbula
CLX)(IX- Reduçãocruentade fratura bilateralde mandíbula
C000( - Redução cruenta de fratura cominutiva de mandíbula
CL)0O(I- Redução de fratura de condilo mandibular
CL)00(II - Redução de luxação de atm (ambulatorial)
CLXXXIII - Redução incruenta de fratura le fort I
CL)0O(IV - Redução incruenta de fratura le fort II
CL)0O(V- Redução incruenta de fratura le fort III
CL)0O(VI- Redução cruenta de fratura le fort I
CL)OO(VII- Redução cruenta de fratura de fort II
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III - Redução cruenta de fratura Ie fort III
- Fraturas complexas do segmento fixo da face

C - Fraturas complexas do seg. Da face com fixação pericraniana
CI - Fraturado arco-zigomatico-Reduçãocirúrgicasemfixação
CII -Fratura de osso zigomatico-Reduçãocirúrgica e ñxação
CIII - Osteoplastiazigomatico-maxilar
CIV - Retirada de fios intra ou trans-osseo

CICV - Retirada de bloqueio maxilo-mandibular
C1'CVI - Retirada de ancoragem e cerclagens
CJ ICVII - Tracionamento de dente incluso

O CVIII - Fechamento de ñstula salivar

CáCIX- Incisãoedrenagemdeflegmãooucelulite OC - Retirada de corpo estranho da região buco-maxilo-facial
C( I - Tratamentocirúrgicode ñstulacutâneade origemdentaria
C(1I - Reconstruçãoparcialde maxilae zigomac/enxertoósseoou prótese

II - Reconstr.Total de maxilae zigomac/enxertoósseoou prot.
'IV - Curativo em caso de odontalgia aguda/pulpectomia/necrose

I - Diagnósticoanatomopatológicoemmaterialdebiópsianaregiãobuco-maxilo-facial
; II -Diagnósticoanatomopatológicoempeçacirúrgicanaregiãobuco-maxilo-facial
t III -ç Diagnósticoanatomopatológicoem punçãona regiãobuco-maxilo-facial

Art. 10 - Além dos programasambulatorial,hospitalarcom Obstetríciae odontológico,o
' ' .úde II abrangerá as seguintes coberturas adicionais:

I - P gramadeAuxiiioFinanceiroparaAquisiçãodeÓrtesese PrótesesnãoCirúrgicas;

II - ogramade AuxílioFinanceiroparaAquisiçãode MedicamentosEspeciais;

III- ProgramadeAuxílioFinanceiroparaEducaçãodeMenorPortadordeNecessidadesO
Esiais;

OProgramadeAuxílioFinanceiroparaAquisiçãodeÓrtesese PrótesesNão-Cirúrgicas
acilitar ao titular e pensionistado plano GEAPSaúde II, a aquisição de tais
entos, auxiliaresno tratamentoou reabilitação,para si ou para seusdependentes,de

aco eo com as seguintes regras:

AuxílioFinanceiroparaAquisiçãode Órtesese PrótesesNão-Cirúrgicasfuncionarápor
“- reembolso;

, ra habilitar-seà obtençãodesteAuxílio,o titularou pensionistadeveráapresentarà
os documentosoriginaisdefinidosno Manualdo Plano, relacionadosà aquisiçãodos
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III - Otitularouopensionistadeverásolicitaroauxílionoprazomáximode90(noventa)dias
a contar da data de aquisição,exceto nas comprasa prazo, quandoprevaleceraa data da
quitação;

IV - Somenteseráautorizadonovoauxilioparaaquisiçãodo mesmotipo de próteseou órtese
não-cirúrgicadepoisde decorridoo períodode 12 (doze) mesesda concessãodo auxílio
anterior, e desde que comprovadopela GEAP o desgaste do material, caracterizadaa
impossibilidadede sua recuperação;

V- Osvalores-referênciadoAuxilioparaAquisiçãodeÓrtesese PrótesesNão-Cirúrgicasestão
definidos na tabela GEAP e serão apurados entre três fornecedores, prevalecendo o de menor
valor.

§ 2° - 0 Programa de Auxílio Financeiro para Aquisição de Medicamentos Especiais visa
facilitar ao titular ou ao pensionista do plano GEAPSaúde II, na medida de recursos
disponíveis, a aquisição de determinados medicamentos prescritos para o seu tratamento
domiciliar, ou dos seus dependentes, observando-se:

I - Entendem-se como MedicamentosEspeciais, para efeitos deste Programa, um conjunto de
fármacosde altocustoe comprovadaeficácia,utilizadoem determinadasdoenças;

II - O AuxílioFinanceiropara Aquisiçãode MedicamentosEspeciaisfuncionarápor meio de
reembolso;

III - Para habilitar-seà obtençãodesteAuxilio,o titular ou pensionistadeverá apresentarà
GEAP os documentos originais definidos no Manual do Plano, relacionados à aquisição dos
medicamentosespeciais;

IV - O auxilio se aplica, exclusivamente,para os medicamentosrelacionadosquando
associadosàs situaçõespatológicasdefinidasem Resoluçãodo ConselhoDeliberativoda
GEAP, ou seu sucessor, e para uso domiciliar, uma vez que os medicamentos usados no curso
de internação,procedimentoem clínica-diaou em ambulatóriosão incluidose pagosna conta
hospitalar ou de clínica contratada;

V - O auxíliodos medicamentosespeciaisserá no valor de 50% (cinqüentapor cento) do
preço constantena Nota Fiscal, ou no Brasíndice,ou no ABCFarma,prevalecendoo menor
valor entre os três.

§ 3° - O Programade AuxílioFinanceiropara Educaçãode MenorPortadorde Necessidades
Especiaisdo Planode AssistênciaSocialvisa facilitarque o titular propiciea seu dependente,
menorde 18 (dezoito)anosde idade, portadorde deficiênciapermanentee incapacitante,o
acessoà educaçãoespeciale especializadanecessáriaa taiscasos,na formaseguinte:

I - Estãoabrangidosem referidoProgramaos menoresdependentesportadoresde deficiência
mental, física, auditiva, visual e múltipla, assim como os portadoresde síndromese/ou
quadrosclínicosde origemneurológica,psicológicaou psiquiátrica;

II - O auxilio será cancelado nos seguintes casos:
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a] Porsolicitaçãodo própriotitular;
b' Com a perda da condição de titular;
c) Quandoo menordependente,portadorde deñciência,completar18 (dezoito)anosde

idade;

d] Outros motivos definidos no Manualdo Plano;

III - O valor do auxílio será estabelecido na tabela GEAP.

§ 4 - O Programade Acessoa Bense Serviçosbuscaráfacilitaraosbeneficiáriosdo Plano
G Psaúde II o acesso a bens e serviços por meio do estabelecimentode convênios
fir» dos com empresasou outraspessoasjurídicase físicasvisandodescontose facilidades

pa aquisiçãoouconsumo,deacordocomademandaeespeciñcidadedecadaUnidade 0
D ntralizada da GEAP.

Art. 11 - Estão excluídos da cobertura do Plano GEAPSaúde II os eventos e despesas
de rentesde atendimentos,serviçosou procedimentosnão descritosexpressamenteneste
Reg lamentoe os provenientesdosseguintescasos:

I procedimentosassistenciaisqueexijamautorizaçãoprévia,realizadosà reveliada
GEAPe sematendimentoàscondiçõesprevistasnesteregulamento;

II despesashospitalaresextraordináriastais como:telefonemas,uso de televisão,
alimentaçãonão previstano tratamento,lavagemde roupase indenizaçãopor
danos;

III - enfermagemem caráterparticular;
IV - estadade pacienteou acompanhanteem hotel, pensãoou similares;
V - avaliações pedagógicas;
VI orientações Vocacionais;

VI?- psicoterapiacomobjetivosprofissionais;VI - tratamentos clínicos ou cirúrgicos experimentais; p .

IX procedimentosclínicos,cirúrgicos,órteseseprótesesparafinsestéticos; O
X - inseminação artificial;
XI- tratamentosderejuvenescimentooudeemagrecimentocomfinalidadeestética;
XIII- tratamentosem SPA, clínicasde repouso,estânciashidrominerais,casassociaise

clínicas de idosos;
- fomedmentodeórtaes, prótesese seusacessóriosnãoligadosaoatocirúrgico;
- aparelhosortopédicos;

aluguelde equipamentoshospitalarese similares;
- tratamentosilícitosou antiéticos,assimdefinidossob o aspectomédico, ou não

reconhecidos pelas autoridades competentes;
- assistênciamédicanos casosde cataclismos,guerrase comoçõesinternas,quando

declarados pela autoridade competente;
I - diáriashospitalarescoma parturienteemcondiçõesde altaquandoda manutenção

da internaçãodo recémnascidopatológico;
- asilamento de idosos;

fornecimentos de medicamentos importados não nacionalizados;
- fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar;

l - aplicação de vacinas preventivas;

AI-tratamentosortodônticos;
ãããããÉãjãã
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)0(IV - próteses de porcelana;
XXV- restaurações utilizando porcelana;
)0(VI - restaurações utilizando resina fotopolimerizável em dentes posteriores somente para

fins estéticos;
)O<VII-atendimentos prestados antes do início do período de vigência ou do cumprimento

das carências;
XXVIII- procedimentosnão discriminadosno nos artigos6° ao 9° deste regulamento,na

data do evento;
XXIX - necropsias, medicina Ortomoleculare mineralograma do cabelo;
)OO( - procedimentos, exames ou tratamentos realizados no exterior ou fora da área

geográficade abrangênciado plano;
)00(I- especialidadesmédicasnãoreconhecidaspeloConselhoFederalde Medicina.
)O(XII-tratamentos em clinicas de emagrecimento, clinicas de repouso, estâncias

hidrominerais, clinicas para acolhimento de idosos e internações que não
necessitemde cuidadosmédicosem ambientehospitalar.

)00(III - consultas domiciliares.

Capítulo V - Das carências

Art. 12 - Paraque o Benefidáriotenhadireitoàs coberturasoferecidaspeloPlanoGEAPSaúde
II, é exigidoo cumprimentodasseguintescarênciasa contarda datade inscriçãono Plano,
consideradapara tal a data da apresentação,na GEAP,de propostade adesãodevidamente
assinadapelotitularoupensionista,oudadatadoprimeiropagamento,oqueocorrerprimeiro:

I - para urgênciase emergências,24 (vinte e quatro) horas;
II - para partoa termo, 270(duzentose setenta)dias;
III - paraosdemaisprocedimentos,90(noventa)dias.

§ 1° - Nocasode reingressodo Beneficiárioao planoGEAPSaúdeII seráobservadoo limitede
3 (três) reingressose será exigidonovoperíodode carênciaa contarda data de assinaturado
novoTermo de Adesão, na forma seguinte:

I - no primeiro reingresso:
a) se o retornose der no prazode 60diasdo cancelamento,os beneñciáriosmanterão
a situaçãode carênciana qualse encontravamno momentodo cancelamento;
b) seo retornosederapós60diasdocancelamento,seráexigidoo cumprimentoda
carênciaconstantedo caputdesteartigo.

II - no segundo e terceiro reingressos:
a) se o retornose der no prazode 60 dias do cancelamentoserá exigidoo
cumprimentoda carênciaconstantedo subitemcaputdesteartigo;
b) seo retornosederapós60diasdocancelamentoseráexigidoo cumprimentodas
seguintescarências,a contarda datado reingressodo beneñciário:

b.1) para urgênciase emergências:24 horas;
b.2) paraas demaiscoberturas:180 dias;
b.3) para os partos: 300dias.
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i, rovadopelaResoluçao/GEAFiCONDEL/N**298/07,comesalteraçõesintroduzidas,pelaPo “fa
: l Normativa/MP/SRH/n°5/2010,««Resolução/GEAP/CONDEL/NWHB/ZOHe e É

ResoluçãojGEAP/CONDELIN°619/2012 .

- A antecipaçãode contribuiçõesmensais não abreviará os prazos de carências
ulados neste artigo.

'_o do cumprimentodosperíodosde carência,desdeque a sua inscriçãoocorrano prazo
_mo de sessentadias apos o nascimentoou adoçãoe que seja ñlho de beneñciário

ciajá cumpridopelobeneficiário.

-Ao Beneficiáriode que trata o § 6° do Art. 4° deste Regulamentoestará garantidaa
' o do cumprimentodos períodosde carência,desdeque oriundodo PlanoGEAPSaúde

: condiçãodedependente,estejaemdiacomosseuspagamentosparacomaFundação, O
fa opçãonoprazode60(sessenta)diasdocancelamentoetenhacumpridoacarênciano
pla ode origem.

~' - Ao Beneficiáriooriundo de outra Operadoraé asseguradaa isençãode carência
Iatorial no PlanoGEAPSaúde II, desdeque a adesãoocorra no prazode 30 (trinta)

,o rescisãodocontratoanterior,observando-seosdemaisrequisitosexigidosnoManual

' - Ao Beneficiáriooriundo de outra Operadorae em decorrênciada expiração da
l . « ' ~

co a uraassistencialporrescisãode convêniooucontratocoletivo,é asseguradaa isenção
.rência no Plano GEAPSaúde II dos beneficiáriosjá inscritos na operadora anterior.

§7°¡ Ficagarantidaa isençãodocumprimentodecarênciaaosfilhosadotivos,menoresde
12 (ze) anosdeidade,aproveitandoosperíodosdecarênciajá cumpridospeloadotante.

- Duranteo cumprimentodo períodode carência,cumpridaa carênciade
urgecia/emergênciade 24 horas,serágarantidaa coberturade urgênciae emergência,
incIuivecomplicaçãonoprocessogestacional,limitadaatéasprimeiras12(doze)horasdo “l

ate mento, nãogarantindo,portanto,coberturaparainternação.

- Nãoseráexigidaqualquerformade carênciase a inscriçãodo beneficiárioocorrer
de 30(trinta) diasda datade iníciode um novoconvênio,inclusivepor motivode

;a

o de carteira.

É isentode carênciao novoservidor,ocupantede cargoefetivo, e seusdependentes,
se a . esão ao planode saúdeocorrerdentrode 60(dias) diasda posse.

§ 12- Nãoestaráobrigadoaocumprimentodenovacarência,nomesmoplano,o pensionista

ques*inscrever,nessacondição,dentrode30(trinta)diasdoóbitodoservidor.
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CapítuloVI - Mecanismosde Regulação

Art. 13 - A GEAPadotará,comomecanismosde regulação,a autorizaçãopréviaparaos
procedimentosclassificadoscomoMédiae AltaComplexidade.

§ 1° - Aavaliaçãodaautorizaçãodosprocedimentosqueexigemautorizaçãopréviadeverá
ocorrernoprazomáximode umdiaútila partirdomomentodasolicitação,ouemprazo
inferiorquandocaracterizadaa urgência,sendofacultadaà GEAPa solicitaçãode laudose
documentosequivalentesquejustifiquemo procedimento.

§ 2° - Oprazoestabelecidonoparágrafoprimeiropassaráa contara partirdoenvio,pelo
médicoouprofissionalassistente,doslaudose documentossolicitadospelaGEAP.

§ 3° - Emcasode divergênciamédicaa respeitode autorizaçãoprévia,a definiçãodo
impasseocorrerápormeiodejuntaconstituídapeloprofissionalsolicitanteounomeadopelo
beneficiário,por médicoda GEAPe por umterceiro,escolhidode comumacordopelosdois
profissionaisacimanomeados,cuja remuneraçãoñcaráa cargoda GEAP.

Art. 14 - Serácobradaco-participaçãopelousodosserviçosdotitular,peloseuprópriouso,
de seusdependentese de seusagregados,assimcomode pensionistainscritono plano,
conformetabelaconstantedo AnexoI, observando-seas regrasestabelecidasnos§§ 1° e 2°
do artigo 18.

Art. 15 - Otitulare o pensionistadoplanoreceberãonoatodainscriçãoa listadeprestadores
de serviçovinculadosao GEAPSaúde II, podendoter acesso,ainda, por meioda Internet no
site da GEAP ou outro instrumento de comunicação.

Art. 16 - Eventuaisalteraçõesda rede hospitalarserão comunicadasao titular do plano, ao
pensionistae à ANScomantecedênciamínimade30(trinta)dias,ressalvadosdesseprazoos
casosdecorrentesde rescisãodo contratocomo prestadorde serviçopor fraudeou infração
das normas sanitárias e fiscais em vigor.

Capítulo VII - Do Custeio

Art. 17- O Custeio do Plano GEAPSaúde II será aprovado anualmentepelo Conselho
Deliberativo da GEAP, ou seu sucessor, com base em estudo atuarial.

§ 1° - Independentementedo dispostono caput deste artigo, o custeioserá avaliado
atuarialmentesemprequeocorreremeventosdeterminantesdealteraçõesnasdespesasdo
PlanoGEAPSaúde II.

§ 2° - Nasavaliaçõesatuariaisdeverá ser observadaa relaçãoentre as receitase despesas
do Plano GEAPSaude II, de forma a asseguraro equilibrioeconômico-atuarialde cada
convênio.

§ 3° - Nãopoderáser aprovadoCusteiocujaavaliaçãoatuarialindiqueser insuficienteparao
atendimento das coberturas previstas neste Regulamento.
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itular, para si e para seus dependentes,relacionadosno parágrafoterceiro do artigo
Ai deste Regulamento,ou do pensionistana forma do parágrafo quinto do mesmo

a sitivo, ou valor fixo por beneñciário inscrito no plano de acordo com a tabela constante

ontribuição per capita de responsabilidade da patrocinadora, observando-se o disposto
-" igodezessetee seusparágrafos;

Receitas de participações nos custos dos procedimentos realizados no atendimento
iatorial, hospitalare odontológicodos Beneficiários,na forma estabelecidano AnexoI

dest Regulamento; í

VI - ^ variaçãoda contribuiçãoindividual,em razãoda faixa etária somentedeverá incidir
o beneficiáriocompletara idade limite, ou seja, no mês subseqüenteao de seu

§ 2° - As receitasprevistasnos incisosI e III do 'caput' poderãoser cobradasmediante
descc to em folha de pagamento,débitoem contacorrente, Título de CobrançaBancária-

c#outroinstrumentodecobrança,observadoodispostonoconvênio.
§ 3° - Osrecursosgarantidoresdo PlanoGEAPSaúdeII serãoaplicadosno mercadofinanceiro
de fo a a garantirsegurançados investimentos,rentabilidadeoompatíveloomos imperativos
atuar¡ is e liquidezpara pagamentosdas despesasdo Plano.
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Normativa/MP/SRH/n°5/2010,Resolução/GEAP/CONDEL/N°613/2012e
Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/2012

§4° - Asdespesascoma administraçãodo PlanoGEAPSaúdeII serãocusteadaspor
receitas próprias, mediante percentualdas contribuiçõesreferidas nos lnC|SOSI a III do
'caput', nãosuperiorà taxade 15% (quinzepor cento).

§ 5° - Do total dos recursosvertidospara o PlanoGEAPSaúde II, o percentualmínimode
95% (noventae cincopor cento) serádestinadoà assistênciaà saúdee o percentualmáximo
de 5% (cincopor cento) nosprogramasprevistosnoartigo 10 desteRegulamento.

§ 6° - A participação pelo uso dos serviços de que trata o § 1° desse artigo, quando cobrada
de formaparcelada,terá o seusaldocorrigidomonetariamentee mensalmente,de acordo
com o Indioe Nacional de Preço ao Consumidor- INPC.

Art. 19 - Em caso de não pagamentodas contribuiçõese participaçõesna data de vencimento, o
valor devido será corrigido pela variação do valor nominaldo INPC (IBGE) acrescidodos juros de
mora de 1°/oa. m., calculadopró-rata-temporeem relaçãoao número de dias em atraso.

§ 1° - A primeira contribuição será calculada pro-rata-tempore pelos dias de cobertura no
referido mês.

§ 2° - Em caso de cancelamento da inscrição, a última contribuição será calculada pro-rata-
tempore pelos dias de cobertura do mês do cancelamento.

Capítulo VIII - Das Disposições Gerais

Art. 20- O PlanoGEAPSaúde II é um planocom recursospróprios, sendosuasreceitase
despesas registradas em conta especíñca.

Art. 21 - Em caso de extinção do Plano GEAPSaúde II, depois de Iiquidados os seus
compromissos, o Conselho Deliberativo da GEAP, ou seu sucessor, deñnirá a destinação do
eventual recurso remanescente.

Art. 22 - Os casos omissos e não previstos neste Regulamento serão deliberados pelo
Conselho Deliberativo da GEAP, ou seu sucessor.

Art. 23 - Se o Beneficiário utilizar os serviços da rede de saúde contratada da GEAP no
períodode carência;e for identificadoo usoindevidodo plano, o responsávelpeloTermo de
Adesãoarcarácomo ônusintegraldasdespesasprovenientesdessesatendimentos.

Parágrafoúnico- A regra previstano caput do presenteartigo aplica-sequandoa GEAPfor
obrigada, mediantedecisãojudicial provisóriae não transitadaem julgado, a arcar com o
pagamento de procedimentos e coberturas não previstas no presente Regulamento.

Art. 24 - Serãodescontadasintegralmentedo responsávelpeloTermo de Adesãoas despesas
dos Beneficiários que, sob sua responsabilidade, caracterizarem uso indevido do Plano
GEAPSaúde II, independentementedas sanções cíveis e penais cabíveis e de outras
medidas previstas neste Regulamento.
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Art. 25 - Ressalvado os casos de cobrança indevida, não serão restituídas contribuições ou
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Regulamentodo PlanoGEAPSaúdeII
AprovadopelaResolução/GEAP/CONDEL/NC*298/071_comasalteraçõesintroduzidaspelaPortaria

Normativa/MP/SRH/n°5/2010,Resoluçao/GEAP/CONDEL/N°613/2012e
Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/2012

ANEXO I

TABELA DE PARTICIPAÇÃO PELOSSERVIÇOS UTILIZADOS

I - Programa de Assistência Ambulatorial

Procedimentos de valores até R$ 190,00 30%
Procedimentosde valoresa partir R$ 190,00 15%

II - Programa de Assistência Odontológica

0 Procedimentosdeprevenção IsentosPróteses 80%

Demaisprocedimentos 60%

III - Programa de Assistência Hospitalar

. A l eo ."ií\fá.|9|:0?.".9'ft.¡9¡l3ê9ã9.. .
.f ¡ * " “ ~ A ' ~ ' . t' ^un¡

, __. . . . ____-,_.._-_-__._____,..._.--.__.í-FÍ'Í7'Í'Í'Í'Í¡Í'-_iAnar!=am9nt9-E
. . . . . . . . , . . _até_.-.,-..-..;..R$l00,00-.L....I$enI9....;...R$_10,00...:
..-de .... . .R$100,01-. , . .ate. ., . .R$200,00. . , . _..I-sente...... . .R$_20,00.. ..
. . - .de. . . . - .Rflã200,01.. . - .ate. .. - .R$ 300,00. . . . . . .E0009. . . . , . . .R$30,00.. ..
. . - 0?. . . . - .R$ 300,01.. . - .ate. .. - .R$ $00,00. _, __. .E0003. . . . . . . .R$40,00.. ..
. . - 0.8. . . , - .RSE$00,01.. . - -ate.., . .R$ 500,00_. , . . . .I$e.n.t0. . . .. . - .R_$50,00. - ..
. . - .de. . . . . .Rflã500,01.. , - .ate. .. . .R$ 000,00. . , . . . .I$0n.t0. . . . . . . .R$00,00.. ..
. . . .de.... . .R$ 600,01.. , . .atç. .. - .R$ 700,00. . . . . . .Iserlto...... . .R$70,00-- ..
. . - .de. . . , . .R$ 700,01.- , - .ate. .. . .R$ $00,00_. , . _- .I50rtt0. . . ., . - .R$00,00.. ..
. . . .de.... . .R0800,01-. , . .ale. .. . .R$ 900,00. . . . . . .Isento...... . .R$90,00.. ..

O ..-de .... ..R$909,91.. , -.ate..-.. R$.1.-000,00____..I-°.›e.n.t0..... ..R$_100,_00.. ..
. . . .de. . .. . R$-1.-000,01.. . . .atç. ., . R$.1.-100,00. , _. . .Isento..... . . R$_1_10,_00.. ..
. . - .dia.. -, - R$1.400,01 . , - .ate. ., . R$1.200,00. , . . . .I$<°-.n.t0. . . . , . . R$120,00.- ..
. . . 0?. . ., . R$-1.-2.00,01.. , . .ate. .. . R$.1.-3.00,00. . . . ..I$e.n.t9..... ..R$130,00 . .:
. . - .de.. -', - R$1.300,01.. '. - .até. .', . R$1.400,00. L. . . .E0009.- . .; . .R$140,00.- .:
...da . .. . R$.1.-=!00,01.. . . .até. -. . R$1.500,00. . . . ..ISQHÍQ..... ..R$.1.50,.00.. .:
. . . 0?. . .L . R$1.500,01.- ', . .até. .', . R$1.600,00. L. . - .I-°.›0n.t0.. . .'. . .R$100,00.- .:
..-.d.e- . .. - R$1.000,01.. . - .até. ., . R$.1.-7_00,00. . . . ..Isento..... .-R$170,00 - .:
....d.e- . .. . R$1.700,01.. . . .are. .. . R$1.000,00. . . . ..Isento ..... ..R$.100,00- . ..
. . . 0?. . .. . R$1.000,01.. , . .ate. ., - R$1.000,00. , . . . .I$0n.t0. . . . , . . R$190,00.. ..
. . . .ele.- .. - R$1.000,01.. , . -ate. ., . R$2.000,00.. , . . . 150010. . . .. . - R$200,00.- ..
. . . .de. . .. . R$2.000,01.. . . .ate. .. . R$2.100,00 . . . . . .Isenko..... . . R$210.00. . ..
, . - .de-. ., - R$.2.-l00,01.. , . .ate. ., . R$2.200,00. , . . . .I$0n_t0. . . . , - . R$220,00.. ._
. . - .de. . ., . R$2.200,01.. . - .ate. .. . R$2.300,00. , . . . .I$0n.t0. . . . . - . R$230,00.. ..
_-09 . .. . R$2.300,01.. . - -ate. ., - R$2.400,00. . . _..Isento ..... -R$240,00. . ..
. . - 00.. .. . R$.2.-*l00,01.. . - -80%.., . R$2.500,00. , . . _156-000. . . . , _. R$250,00.. ..
_.00_ . .. . R$2.500,01.. . . .ate. .. . R$2.000,00_, . . ..Is-ente..... .R$200,00. . ..
- . . 0?. - .. .R$2.500,01. . _ . .ate. .. . R$2.700,00. . . . . .ISQHFQ. . . . . . . R$_2.70,_00_- ._
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R$.2.-7.00,01.. . . .ate. .. . R$2.000,00. . . . ..Ise.n.t0.
R$2.000,01.. . . .até. .. . R$2.000,00. , . . . .Isenta.
R$2.000,01.. . . .até. .. . R$.3.-000,00. , . . . .Is0nt0.
R$.3.-000,01.. . . .até. .. - R$3.400,00. , . . . .I$0n.t0.
R$.3.-1.00,01.. ; . .até. .. . R$3.200,00. . . . . .Ise.n.t0.
R$3.200,01. . L. .até. .. . R$3.000,00. , . . . .I$0n.t0.
R$3.300,01. . . . .até. .. . R$3.500,00. . . . . .Is0rtt0.
R$.3.-400,01.. . - .até. .. . R$3.500,00. , . . . !$009
R$3.500,01. . . . .até. .. . R$3.000,00. . . . . .I$e.n.t0.
R$3.000,01.. . . .até. .. . R$3.700,00. . . . . .Is0n.t0-
R$3.100,01.. . - .até. .. . R$3.000,00. . . . . .Is-0rtt0.
R$3.000,01.. . . .até. .. . R$3.000,00. . . . . .Is0nt0.
R$.3.-9.00,01.. . . .até. .. . R$5000,00. . . . . .I$0n.t0.
R$5.000,01.. . . .até. .. . R$5.400,00. . . . . .Is0r1t0.
R$.4.-1.00,01.. . - .até. .. . R$5.200,00. , . . . .Isento.
R$5.200,01.. . - .até. .. - R$5.000,00. . . . . .Isentq.
R$5.300,01.. . - .até. .. - R$5.500,00. . . . . .Is›0n.t0-
R$5.500,01.. . . .até. .. . R$5.500,00. , . . . .I$e.n.t0.
R$5.500,01. . . - .até. .. . R$5.000,00. . . . . 15000.
R$5.000,01.. . . .até . . . . R$.4.-7.00,00. . . . . 10000.
R$5.700,01.. : . .até. .. . R$5.000,00. , . . . .I$0n.t0.
R$5.000,01.. ; . .até. .. . R$5.000,00. . . . . .Ise.n.t0.
R$5.000,01.. ; . .até. .. . R$.5.-000,00. . . . . .Isenta.
R$5.000,01.. . . .até. .. . R$5.100,00. , . . . .Isenta.
R$.5.-1.00,01.. . . .até. -. . R$5.200,00. . . . . .Ise.n.t0.
R$5.200,01.. . - .até. .. . R$5300,00. , . . . .I$0n.t0.
R$.5.-3.00,01.. . . .até. .. . R$.5.-100,00. , . . . .Isento.
R$5.500,01.. . . .até. .. . R$5.500,00. , . . . .100010.
R$5.500,01.- . . .até. .. . R$5.600,00. . . . . 10000.
R$5.600,01. . . - .até. .. - R$5.700,00. , . . . .$00.00.
R$.5.-7.00,01.. . . .até. .. . R$5.000,00. . . . . .Iã0r1t0.
R$5.000,01.. . . .até. .. . R$5.000,00. , . . . .Is0nt0-
R$5.000,01.- . . .até- .. . R$.6.-000,00. . . . . 100000.
R$6.000,01.. . - .até. .. . R$.6.-1.00,00. , . . - .I$0n.t0.
R$6.100,01. . . - .até. .. - R$6.200,00. . . . . .I00r1t0.
R$6.200,01.. . . .até. .. . R$.6.-3.›00,00. , . . . .$00.50.
R$6.300,01. - . - .até. .. - R$6.500,00. , . . ..Isentsx
R$.6.-*!00,01.. . . .até. .. . R$6.500,00. . . . . .Iã0r1t0.
R$6.500,01. . , - .até. .. . R$.6.-6.00,00. , . . . .E0000.
R$6.600,01. . . . .até. .. . R$.6.-7.00,00. , . . . .$0.00.
R$.6.-7.00,01.. . - .até. .. . R$6.000,00. , . . . .Is0r1t0.
R$6.000,01.. . . .até. .. . R$.6.-9.00,00. . . . . .Isenta.
R$6.000,01.. . . .até. .. . R$.7.-000,00. . . . . .1-°.›0n.t0.
R$7.000,01. . . - .até. .. - R$.7.-1.00,00. . . . . 15000.
R$7.100,01.. . . .até. .. . R$7.200,00. . . . . 100010.

L.R$7.200,01.- , - .até. ., . R$7.300,00. . . . . .150000.
' R$7.300,01. . . . .até. . . . R$7.500,00. _ . . . 100010.
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Aprovadopela,ResoIução/GEAP/CONDEL/N°298/07:comasalteraçõesintroduzidaspelaPortaria
Normativa/MP/SRH/n°5/2010,Reso|uçao/GEAP/CONDEL/N°613/2012e

Regulamentodo PlanoGEAPSaúdeII

Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/2012

Ç. . .dç.. _Ç_R$.7.-*1Q0,01.. í . _ate_.Ç. R$7.500,00.... _.Isento..... . . R$.750,_00.. ..
. . . .de-. .. . R$7.000,01.. '_. .até... _R$7.000,00. . . _. .Isento_____. -R$700,00_. ..
. _. .dse-. ., _R$7.000,01_. ; . .até... . R$.7.-7_00,00. ; . . _.Iserttc_____. .R$.7.70,.00_. ..
. -_.de-. .. . R$7.700,01__, - .ate... -R$7.000,00-L. . __Isenro______.R$780,00-. ..
. . . 09.. .. . R$.7180001.. . . .ate._. . R$7.000,00. . . . . 1501119_____. . R$790,00.. ..
. -_.d_e_. .. -R$7.000,01.. . - .ate... . R$.8_-000,00_. . _- .Isertto_____. . R$800,00.. ..
. . - .de.. .. . R$.8.-000,01. . . .atç. .. -R$8.000,00. . . __.Iserxtq______. R$810,00-. ..
. . _.de.- .. -R$.8.-1.00,01.- . - .ate.., _R$_8.-2.00,00. , . _. .Isenta______-R$.8.20,.00-_..
. . . .dee.. .. . R$8.200,01.. . . .ate... -R$.8.-3.00,00. . _. . .Isento_____--R$_830,.00.. ..
. . . .de.. .. . R$8.000,01_. . . _até.. _R$.81410000. . . . __I-=.›e.n.t9..... . .R$840.00.- ..
. . . 0?.. .. -R$8.400,01_. '. . .até. .', . R$8.000,00. . . __.Isenm..... . . R$_850,_00.. ..
. . . _de_. .. . R$.8150001.. . . .até.s. . R$8.000,00. . . . . .Isento_____. . R$.8_60,.00-- ..
. . __de_. .. . R$8.000,01_. . . .ake... . R$.8_-7_00,00_, _. __Iserttcz..... . _R$870,00.. ..
. . . 0?-. .. . R$.8.-7_00,01.. '. . .até. .. . R$8.000,00. L. . . _I$e.n.t9..... . -R$880,00.- ..
. - . .de.. .. -R$8.000,01_. '. - _até_.. . R$8.000,00- ; - . . .Isentq..... . . R$.8.90,.00.- ..
. . - .de.. .. -R$8.000,01.. . - .ane... . R$9.000,00. . . . . .Isento..... - -R$.900,_00.. ..
. . . .de.. .. . R$.9_-000,01__. . .até _, . R$.9.-100,00. . _. __Isento..... . -R$910,00-. ..
. . . .de-. .. -R$.9.-1_00,01.. . . .atç-.. _R$9.200,00_. . __.Is_e.n.t9..... - -R$.9_20,.00.. ..
. . _.de-. .. -R$_9_-2_00,01.. : - .até. .. . R$9.000,00- ; - . _.Isento..... - .R$930,00-. ..
. . _.de.. .. .R$.9.-3.00,01... .até. .. . R$.9_-4100,00.L. . . .Is-emo..... . . R$9.410,00.. ..
. . . _de_. .. . R$.9140001.. '. . .até. .'. . R$9.000,00. . . . . _Iserxto..... . . R$_950,.00_. ..
. . _.de.. .. . R$9.000,01._. . .até-.'. . R$9.000,00. . . __150x119..... - -R$_9.60,_00_- ..
. . _.de.. .. - R$.9180001.. . . .atç. .. . R$.9.-7.00,00. . . . _.Iserttç..... . . R$_970,.00.. ..
. . . .dee._._ . R$_9_-7_00,01.. . - .are. .. - R$9.000,00. . . . __Isento..... - . R$.980,_00_. ..
. . . .da-. .. . R$9.000,01__. - .E1112._. . R$9.000,00_. . __.Isento..... _- R$990,00_. ..
. . - .de.. .. - R$9.000,01.. . - 010. .. .R$ 1000000_, . __!$00.10_. . . , - _R$1.000,00_..
. . _.de.. .. .R$10000,01.. . .ate. .. _R$10-.100,00. . . . . .I$e.n_t9..... . .R$1.010,00...
. . - .dee.. .. -R$10-100,01.. . .atas... .R$ 10.200,00_. . . . .Isento_______R_$-1_-020,00...
. . . .de.. .. -R.$10.200,01.. . _atç_.. .R$ 10-300,00. . __. .Isento..... . .R$1.030,00.-.
. . - .de.. .. .R$10300,01.. - _ate_.. -R$10.400,00. . . . . .Iserttq..... - .R$1_-0=10,00...
. . . _de_. .. .R$10f100,01.. . .ane... .R$10-500,00. . . . . .Isertto..... . .R$1.050,00...
. . . .dee.. .. .R$10500,01.. . _atç_.. .R$ 10.600,00. . . . . .Isenro..... - .R$1.060,00-..
. . - .de.. .. .R.$10.600,01.. . .ate. _. .R$_10-700,00. . . ___Isenm..... . .R$1.070,00...
. . . .de-. .. .R$10-_700,01., . .ater-.. .R$ 10.800,00. . . _. .lêem ..... . _R8_1.080,00...
. . _51?.. _. -R$10800,01.. . -ate... -R$10.900,00. . _. . .Isento_____. .R$1090,00._.
. . . de_. .. .R$10-900,01.. _.ate. .. _R$11-000,00. . . . . .Isertto..... . .R$.1.-.100,00_..
. . __de_. .. .R$11_-000,01., . .atç. .. .R$.11-_10000. _. . _.Iserttq..... - .R$1.410,00-..
. . _.de.. .. -R$11-100,01.. . .ate. .. _R$11-20000. , . . ..Isento..... . .R.$.1.-120,00...
, - - .de.. ._ .R$111.200,01-. - .ate. .. .R$11-300,00_. _. . .Isento..... . .R_$_1_-13.0,00...
. . _0?. . ., .R$11.-300,0_1.. . .ate. .. .R$ 11.400,00_, . . __Iãêntfà. . . . . . .R$.1.-.1í10,00...
. . . De-_.. _R$11_-f100,01... .axç. .. .R$11-500,00. . . . . .Iserttq..... . .R$1.450,00-..
. . - _de_. .. .R$11_-500,01.. . _atç_.. _R$11-_60000_. . . __Iserttç_____- .R$0100,00-..
. . . .dee.. ., .R$11.-800,01.. . .atç. _. .R$ 11-700,00. . . . . _Ise.n.t<_>..... . .R$1.070,00...
. . - 0?. . .. .R$11.-_700,0.1.. . .E110... .R0.11-80000_. _. _1500.10. . . ._- .R$.1_-_180,00_..
. . - de. . .. .R$11.-800,01. , . .atç. .. .R$ 11-900,00. , . __.Isenm..... . .R$1.490,00...
, - _.de. . .. .R$110.900,01.. - .ate. .. .R$12-000,00_. __. .Isenta..... __R_$_1.-.200,00_.,

de R$ 12.000,01 ate R$ 12.100,00 Isento R$ 1.210,00
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' i. RegulamentoãdõlànnGEAPSaúdeII
P . 2. . ., ”rovadopelaResoiução/GEAFICONDEL/N**298/07,comasalteraçõesintroduzidaspela

Normativa/MP/SRH/MS/ZOIO,Resoiução/GEAP/CONDEL/PPG13/2012e à
I Resolução/GEAP/CONDEL/NWSIQ/ZOI2 i

. 99.. .I .R$129.100,91.I __ate_.í .R$22.299,99.Í . . . .Isenxo._. _I__R_$_1_.229,9'
_de_. .. .R$12_-_29Q,9.1.,..9t9... .R$.22.399,99.... ..Isenrq..... _.R_$_1..239,99_..
99____.R.$ 22.399,91. _. .ate. ._ .R$. 22.499,99____ . _Isento..... . _R_$_1_.249,99_..
_de_. .-_.R922.999,9.1__ . .ate. ___R912.599,99____ __Isento..... . .R$_1_-_2$Q,90-..

Aparti:992-__R922.599,91_________________________Isenro..... . _R_$_1_.299,99___

IV- Psiquiatria - Nasinternaçõesde Psiquiatriaserá cobradaa participaçãode 30% (trinta
por cento).
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Regulamento do Plano GEAPSaúde II
AprovadopelaResolução/GEAP/CONDEL/N°298/07,comas alteraçõesintroduzidaspelaPortaria

Normativa/MP/SRH/n°5/2010,Resolução/GEAP/CONDEL/N°613/2012e
Resolução/GEAP/CONDEL/N°619/2012

ANEXO II

TABELADECONTRIBUIÇÃODOSTITULARES
DO PLANO GEAPSaúde II

As contribuiçõesprevistaspara pensionista,titular e dependentesdo PlanoGEAPSaúde II
serão calculadas individualmente com base na Tabela a seguir:

Faixa Etária dos Beneficiários (em anos completos) e Remuneração

Faixaa í i ° l41"**
.° . ~ . 'à “ “ ' 1 ~ 590aI 1913323T24a 29a33;34a3839n4344a4849a53S4a58 más

Até 1.499,99 10,00 20,00 45,00 59,00 84,00 99,00 133,00 183,00 243,00 284,00

1.500,00 a 1.999,99 17,00 27,00 52,00 67,00 92,00 107,00 141,00 191,00 251,00 298,00

2.000,00a 2.499,99 24,00 34,00 59,00 74,00 99,00 114,00 149,00 199,00 259,00 312,00

2.500,00 a 2.999,99 30,00 41,00 66,00 81,00 106,00 121,00 156,00 206,00 266,00 326,00

3.000,00a 3.999,99 37,00 47,00 72,00 88,00 113,00 128,00 163,00 213,00 273,00 339,00

4.000,00a 5.499,99 47,00 60,00 85,00 103,00 123,00 143,00 182,00 232,00 292,00 367,00

5.500,00a 7.499,99 52,00 66,00 91,00 109,00 134,00 149,00 188,00 238,00 298,00 379,00

Acima de 7.500,00 58,00 72,00 97,00 115,00 140,00 155,00 194,00 244,00 304,00 391,00

Valores vigentes para o custeio 2012 será aplicado no mês de aniversário do instrumento
jurídico firmado com a patrocinadora.

A variação do valor de contribuiçãoem razão da faixa etária somenteincidirá quando o

o beneñciáriocompletaraidadelimite,ouseja,nomêssubseqüenteaodeseuaniversário.
O custeio dos planos para os patrocinadores não vinculados ao Sistema de Pessoal Civil da
AdministraçãoPúblicaFederal- SIPEC, especificamentepara as patrocinadorasDATAPREV,
UERR, TRT/SCe a própria GEAPcorresponderáà contribuiçãointegraldos planosaprovado
pelo ConselhoDeliberativo.Define-secontribuiçãointegrala somados repassesa Fundação
realizados pelo pensionista, titular e patrocinadora conforme deñnido em Convênio de Adesão.
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RESOLUÇÃONORMATIVA- RNN°338,DE21 DEOUTUBRO
DE 2013

Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que

constitui a referência básica para cobertura assistencial mínima
nos planos privados de assistênciaà saúde, contratadosa
partir de 1° de janeiro de 1999; fixa as diretrizesde atençãoà
saúde; revoga as ResoluçõesNormativas- RN n° 211, de 11
dejaneiro de 2010, RN n° 262, de 1 de agostode 2011, RN n°
281, de 19 de dezembro de 2011 e a RN n° 325, de 18 de abril
de 2013,' e dá outras providências.

(ESTA RESOLUÇÃO NORMATIVAENTRA EM VIGOR A PARTIR DE 02DE JANEIRO

0 DE2014)
[, .grrelagõesj |Anexos| [Alteraçgesl

A DiretoriaI.Iolegiadada Agênlia Na. lonal de Saúde Suplementar- ANS, em vista do
quedispõeo §4° doartigo10 da Lei n° 9.656,de 3 de junhode 1998; o inl IsoIII do artigo
4° e o inflso ll do artigo10, ambosda Lei n° 9.961, de 28 de janeirode 2000;e a alínea
"a" do inlJso ll do artigo 86 da Resolução Normativa - RN n° 197, de 16 de julho de 2009,
em reunião realizada em 25 de setembro de 2013, adotou a seguinte Resolução
Normativa, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publiíação.

iCiAPITULO I

DASDISPOSIÇÕESPRELIMINARES

Seção |
Do Objeto

Art. 1° Esta Resolução atualiza o Rol de Pro:“edimentos e Eventos em Saúde, que
Constituia referênCia básiía para Cobertura mínima obrigatória da atenção à saúde nos
planos privados de assistênja a saúde, jantratados a partir de 1° de janeiro de 1999, e

. naquelesadaptadosConformeaLein°9.656,de3dejunhode1998.
Parágrafo únii o. Atualiza-se também o Rol de Prol edimentos e Eventos em Saúde de
Alta Complexidade - PAC, definido, para fins de Cobertura, :bmo proLedimentos
extraídos do Rol de Proledimentos e Eventos em Saúde, ¡dentiñ ado no Anexo l, que

pode ser objeto de Cobertura par_1al temporária - ífPT nos *asos de doenças e lesões
preexistentes - DLP, i onforme o disposto em Resolução espe” ifii a.

Art. 2° Esta Resolução é !Compostapor quatro Anexos:

l - o Anexo l lista os proledimentos e eventos de Lobertura minima obrigatória,
respeitando-se a segmentação Contratada;

ll - o Anexo ll apresentaas Diretrizes de Utilização - DUT;

Ill - o Anexo lll apresenta as Diretrizes ;IllniLas - DL que definirão líritérios para a
obrigatoriedade de lbbertura de alguns prol'edimentos listados no Anexo l; e

lV - o Anexo lV apresenta o Proto. olo de Utilização - PROUT para alguns prol edimentos
e eventos em saúde listados no Rol.

http://www.ans.gov.br/index2.php?option=com_legíslacao&view=1egislacao&task=T. .. 25/04/2014
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Seção lI

Dos Prinüpios de Atenção à STJde nlí' SFúde Suplementtr

Art. 3° A l tenção à SÉIlde nl""síúde suplementlÇTdeverá observEr os seguintes prinlilpios:

l - tenção multiprofissional;

ll - integr Iidl de d. s l ções respeitl ndo lsegmentlção l ontrlLdl;

llI - in Íorporição de lições de promoção drlsmde e prevenção de risFos e doenç “s, bem

l omo de estímulo . b plTto normíl;

IV - uso dl? epidemiologií pm¡ monítorFmento dW qurlidfue dk l"ções e gestão em
sl úde; e

V - doção de medidLs que evitem I estigmñizlfbão e lÍ institul.fion';1iz:.k;ão dos

portl dores de trí nstomos mentiuis, vislndo o “umento de sua Jutonomil 'L

P' rágrl fo únl b. Os prinflpios estlbelelidos neste Lírtigo devem ser observídos em
todos os niveis de .omplexidíue dl 'tenção, respeitllhdo-se s segmentãísções

[Çbntrums,vismdoàpromoçãodL*sLúde,àprevençãoderisLosedoençí$,Iío .
dilgnóstim, ro trlíñnento, à reíuperlfção e à reíbiliPção.

Art. 4° Os proíedimentos e eventos listridos nestE Resolução NOrmÍIÍVlÍ e nos seus
Anexos poderão ser exelmtírlos por qulíiquer DTOÍÍSSÍOHÍ]de slíjúde h: bilitLdo pill ::Í sua
reflizlíção, lonfonne legislüção espeíífiTs sobre Sb profissões de slífúde e
regullmentlslção de seus respellivos Conselhos profissionús, respeitJlos os Critérios de
líredenEiFmento, referenüímento, reembolso ou quüquer outro tipo de relação entre U
operl dor. l de pll nos privrlztosde ;ssistênlll là sí úde e prestfdores de serviço de sílíde.

P"rágrl'fo únilo. Os proíedimentos listJklos nestl] Resolução Norm_tivlf e nos seus
Anexos serão de íobertur] obrigllórií. qulZndo soliiltüios pelo médiío Essistente,
lÍonforme disposto no Crtigo 12 dr] Lei n° 9.656 de 1998, ?om exfeção dos proredimentos
odontológiLbs e dos proüadimentos VÍRUJÍEÚOS:bs de ntlurezLl odontológiLE - 'Jqueles
exeíutljios por úrurgião-dentistlíl ou os rejJrsos. exlímes e téEhilÍÍB :uxiliües
nesessários D) dil .gnóstiLTo.trülimento e prognóstilib odontológil os - que poderão ser
solilitl dos ou exe? utlídos diretírnente pelo lirurgião dentista

CAPÍTULO II

QASDISPOSIÇÕESGERAIS
Seção Unim DE Coberturfs Assistenüñs

Art.5°AsoperírlorrsdepllíhosprivtiuosdeÉssisténñElàsíúdedeverãoofereCer .
obrigLtoriunente o plllho-referênlil de que trJEl o Dtigo 10 dlj Lei n° 9.656, de 1998,
podendo oferelbr, lfltemítivl mente, plrfnos ímbulflorill, hospit '1lãr, hospittllír líom
obstetrili: l, odontológitb e sufs fombinlções, ressfflvldl* í Iexleção dispostlÍ. no §3 ° do
lrtigo 10 di Lei n° 9.656, de 1998.

Art. 6° Os eventos e proEedimentos relüuonúios nestLí RN e nos seus llhexos, que
ne_essitem de _hestesíLL [om ou sem L1putiüpição de proñssionlJ médiib Chestesistü
terão sul: EoberturE lfssistenlilj obrigüóri: [Esc híjü indicação ElíniIl. respeitíhdo-se
os lritérios de Lredenüimento, referenJírnento. reembolso ou quslquer tipo de relüção
entre :l operEdorEl de pljtos privEclos de Cssistênjü à sjíde e prestEdores de serviços
de sCúde.

P rágrl fo únil o. Os insumos ne' essários pl rçl rel lizi ção de proedimentos Iobertos
nesttJ RN ou nos seus Lnexos, lssim mmo ;J equipe Elrúrgiud neLessáriLf pJl; a

re, lizl ção de proledimentosJrúrgilios terãosulfilbberturí",:ssistenífill obrigúórlííLElso
h¡ jí l indLJção rliniljlíl respeitÇhdo-seos .ritériosde tsredenúlimento,referenlürnento,
reembolso ou qurlquer tipo de relñção entre í operlTtlorlí de plmos privi”dos de
!Tsslstênjrl à sEúde e prestülores de serviços de sEúde.

Art. 7° As lções de pILnejJnentofLIniliLIde quetrlZLJo inilso lll do . rtigo35-C du Lei n°
9.656, de 1998, devem envolver “s 'ítividldes de edurTção, “ronselhátnento e

http:/lwtiviliaans.gov.br/index2.php?option=com_legislacao&view=legislacao&task=T...25/04/2014
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atendimentoclinicoprevistasnos AnexosdestaResolução,observando-seas seguintes
definições:

l - planejamentofamiliar:conjuntode ações de regulaçãoda fecundidadeque garanta
direitosiguaisde constituição,limitaçãoou aumentoda prole pela mulher, pelo homem
ou pelo casal;

ll- concepção:fusão de um espermatozóidecom um óvulo, resultandona formaçãode
um zigoto;

Ill- anticoncepção:prevençãoda concepçãopor bloqueiotemporárioou permanenteda
fertilidade;

lV- atividades educacionais: são aquelas executadas por profissional de saúde habilitado
mediante a utilização de linguagem acessivel, simples e precisa, com o objetivo de
oferecer aos beneficiários os conhecimentos necessários para a escolha e posterior
utilização do método mais adequado e propiciar a reflexão sobre temas relacionados à
concepção e à anticoncepção, inclusive à sexualidade, podendo ser realizadas em grupo
ou individualmente e permitindo a troca de informações e experiências baseadas na
vivência de cada individuo do grupo;

V - aconselhamento: processo de escuta ativa que pressupõe a identificação e
acolhimento das demandas do indivíduo ou casal relacionadas às questões de

planejamento familiar, prevenção das Doenças Sexualmente Transmissíveis/Sindrome
da Imunodeficiência Adquirida - DST/AIDS e outras patologias que possam interferir na

concepção/parto; e

Vl - atendimento clinico: realizado após as atividades educativas, incluindo anamnese,
exame fisico geral e ginecológico para subsidiar a escolha e prescrição do método mais

adequado para concepção ou anticoncepção.

Art. 8° Os procedimentos de transplante, no âmbito da prestação de serviços de saúde
suplementar, deverão submeter-se à legislação especifica vigente.

§ 1° Na saúde suplementar, os candidatos a transplante de órgãos e tecidos provenientes
de doador cadáver deverão obrigatoriamente estar inscritos em uma das Centrais de

Notificação,Captaçãoe Distribuiçãode Órgãos- CNCDOe sujeitar-se-ãoao critériode
fila única de espera e de seleção.

§ 2° As entidades privadas e equipes especializadas interessadas na realização de
transplantes deverão observar o regulamento técnico - legislação vigente do Ministério da
Saúde - que dispõe quanto à forma de autorização e cadastro junto ao Sistema Nacional
de Transplante -SNT.

§ 3° São competências privativas das CNCDO, dentro das funções de gerenciamento que
lhes são atribuídas pela legislação em vigor:

l - determinar o encaminhamento de equipe especializada; e

ll- providenciar o transporte de tecidos e órgãos ao estabelecimento de saúde autorizado

em que se encontre o receptor.

§ 4° Os exames e procedimentos pré e pós-transplantes, para fins das disposições da RN
n° 259, de 17 de junho de 2011, são considerados procedimentos de urgência e
emergência, respeitadas as segmentações, os prazos de carência e a Cobertura Parcial
Temporária - CPT.

Art. 9° A atenção prestada aos portadores de transtornos mentais deverá priorizar o
atendimento ambulatorial e em consultórios, utilizando a internação psiquiátrica apenas
como último recurso terapêutico e sempre que houver indicação do médico assistente.

Parágrafo único. Todos os procedimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de
transtornos mentais, inclusive aqueles necessários ao atendimento das lesões auto-
infiigidas, estão obrigatoriamente cobertos.

Página3de12 735
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Art. 1_0.Os procedimentosnecessáriosao tratamentodascomplicaçõesclinicase
crrurgicas, decorrentes de procedimentos não cobertos. têm cobertura obrigatória quando
constarem do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, respeitadas as segmentações
e os prazos de carência e Cobertura Parcial Temporária - CPT.

Parágrafo único. Procedimentos necessários ao seguimento de eventos excluídos da
cobertura, como internação em leito de terapia intensiva após transplante não coberto,
não são considerados tratamento de complicações, mas parte integrante do
procedimento inicial, não havendo obrigatoriedade de sua cobertura por parte das
operadoras de planos de assistência à saúde.

Art. 11. Os procedimentos realizados por laser, radiofrequência, robótica,

neuronavegação ou outro sistema de navegação, escopias e técnicas minimamente
invasivas somente terão cobertura assegurada quando assim especificados no Anexo I,
de acordo com a segmentação contratada.

Parágrafo único. Todas as escopias listadas nos anexos têm igualmente assegurada a

cobertura com dispositivos ópticos ou de vídeo para captação das imagens.

ocorrência do evento, respeitadas a segmentação, a área de atuação e abrangência, a
rede de prestadores de serviços contratada, credenciada ou referenciada da operadora
de plano privado de assistência à saúde e os prazos de carência estabelecidos no
contrato.

Art.12.Oatendimentodeveserasseguradoindependentedacircunstânciaedolocalde .

Art. 13. Caso a operadora ofereça a internação domiciliar em substituição à internação
hospitalar, com ou sem previsão contratual, deverá obedecer às exigências previstas nos
nomiativos vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA e nas allneas
"c", "d" e "e" do inciso Il do artigo 12 da Lei n° 9.656, de 1998.

Parágrafo único. Nos casos em que a assistência domiciliar não se dê em substituição à
intemação hospitalar, esta deverá obedecer à previsão contratual ou à negociação entre
as partes.

Art. 14. Nos contratos de planos individuais ou familiares, coletivos por adesão e
coletivos empresariais é obrigatória a cobertura dos procedimentos listados no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde, relacionados ou não com a saúde ocupacional e

acidentes de trabalho. respeitadas as segmentações contratadas.

§ 1° Para fins de cobertura obrigatória pelos planos privados de assistência à saúde,
entende-se como cobertura relacionada com a saúde ocupacional, o diagnóstico,

tratamento,recuperaçãoereabilitaçãodedoençasrelacionadasaoprocessodetrabalho, .
listadas na Portaria n° 1339lGM do Ministério da Saúde.

§ 2° Salvo disposição contratual em contrário, exclui-se da cobertura obrigatória a ser
garantida pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde a realização dos
exames médicos admissionais, periódicos, de retomo ao trabalho, de mudança de função
e demissionais.

Art. 15. As operadoras de planos privados de assistência à saúde poderão oferecer, por
sua iniciativa, cobertura maior do que a mínima obrigatória prevista nesta Resolução
Normativa e nos seus Anexos.

Art. 16. Os procedimentos e eventos em saúde de cobertura obrigatória, contemplados
nesta Resolução Normativa e nos seus Anexos, que envolvam a colocação. inserção
elou fixação de órteses, próteses ou outros materiais possuem cobertura igualmente
assegurada de sua remoção elou retirada.

Art. 17. Taxas, materiais, contrastes, medicamentos, entre outros, necessários para a
execução de procedimentos e eventos em saúde de cobertura obrigatória, contemplados
nesta ResoluçãoNormativae nos seus Anexos, possuemcoberturaobrigatória,desde
que estejamregularizadose registradose suasindicaçõesconstemda bula/manualjunto
a Agência Nacional de VigilânciaSanitária - ANVISA e respeitadosos critérios de

httpz//wwpv.ans.gov.br/index2.php?option=com_legislacao&view=legislacao&task=T...25/04/2014
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credenciamento,referenciamento,reembolsoou qualqueroutrotipode relaçãoentrea
operadoradeplanosprivadosdeassistenciaà saudee prestadoresdeserviçodesaude.

Art. 18. No caso de procedimentossequenciaise/oucontínuos,tais comoquimioterapia,
radioterapia,hemodiálisee diáliseperitonial,a operadoradeveassegurara continuidade*›.
do tratamentoconformeprescriçãodo profissionalassistentee justificativaclinica,
respeitadasas segmentações,os prazosde carenciae a CoberturaParcialTemporana-
CPT.

ParágrafoÚnico.A continuidadedo tratamentoa que se refere o caputdesteartigoinclui
os tempos de atendimento dispostos na RN n° 259, de 2011.

Subseção l
Do Plano-Referência

Art. 19. A coberturaassistencialde quetratao plano-referênciacompreendetodosos
procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos e os atendimentos de urgencia e
emergência, na forma estabelecida no artigo 10 da Lei n° 9.656, de 1998.

§ 1° São permitidas as seguintes exclusões assistenciais previstas no artigo 10 da Lei n°
9.656, de 1998:

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental, isto é, aquele que:

a) emprega medicamentos, produtos para a saúde ou técnicas não registrados/não
regularizados no pais;

b) é considerado experimental pelo Conselho Federal de Medicina - CFM ou pelo
Conselho Federal de Odontologia- CFO; ou

c) não possui as indicações descritas na bula/manual registrado na ANVISA (uso off-
label).

ll - procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses

para o mesmo fim, ou seja, aqueles que não visam restauração parcial ou total da função

de órgão ou parte do corpo humano lesionada. seja por enfennidade, traumatismo ou

anomalia congênita;

Ill - inseminação artificial, entendida como técnica de reprodução assistida que inclui a

manipulação de oócitos e esperma para alcançar a fertilização, por meio de injeções de
esperma intracitoplasmáticas, transferência intrafalopiana de gameta, doação de oócitos,

indução da ovulação, concepção póstuma, recuperação espennática ou transferência
intratubárla do zigoto, entre outras técnicas;

lV -tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética, assim
como em spas, clinicas de repouso e estâncias hidrominerais;

V - fornecimento de medicamentos e produtos para a saúde importados não

nacionalizados, isto é, aqueles produzidos fora do território nacional e sem registro
vigente na ANVISA;

Vl -fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de

saúde, com exceção dos medicamentos antineoplásicos orais constantes do Anexo II

desta RN e, ressalvado o disposto no artigo 13 desta Resolução Normativa;

VII - fornecimento de medicamentos prescritos durante a internação hospitalar cuja
eficácia e/ou efetividade tenham sido reprovadas pela Comissão Nacional de

Incorporação de Tecnologias do Ministério da Saúde - CONITEC;

Vlll -fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico;
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IX - tratamentos illcitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não
reconhecidos pelas autoridades competentes;

X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela
autoridade competente; e

Xll- estabelecimentosparaacolhimentodeidosose internaçõesquenãonecessitemde
cuidados médicos em ambiente hospitalar.

§ 2° Prótese é entendida como qualquer material permanente ou transitório que substitua
total ou parcialmente um membro, órgão ou tecido.

§ 3° Órteseé entendidacomoqualquermaterialpermanenteoutransitórioqueauxilieas
funções de um membro, órgão ou tecido, sendo não ligados ao ato cirúrgico os materiais

cuja colocação ou remoção não requeiram a realização de ato cirúrgico.

§ 4° A referência para classificação dos diversos materiais utilizados pela medicina no
país como órteses ou próteses deverá estar de acordo com a lista a ser disponibilizada e
atualizada periodicamente no endereço eletrônico da ANS na Internet (www.ans.gov.br),
não sendo esta, uma lista que atribua cobertura obrigatória aos materiais ali descritos.

SubseçãolI .
Do Plano Ambulatorial

Art. 20. ;J Plano Ambulatorial compreende os atendimentos realizados em consultório ou
em ambulatório, definidos e listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde. não

incluindo internação hospitalar ou procedimentos para fins de diagnóstico ou terapia que,
embora prescindam de internação. demandem o apoio de estrutura ,hospitalar por
periodo superior a 12 (doze) horas, ou serviços como unidade de terapia intensiva e
unidades similares, observadas as seguintes exigências:

l - cobertura de consultas médicas em número ilimitado em clinicas básicas e

especializadas (especialidades médicas), inclusive obstétrica para pré-natal.
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina - CFM;

II - cobertura de serviços de apoio diagnóstico. tratamentos e demais procedimentos
ambulatoriais, incluindo procedimentos cirúrgicos ambulatoriais solicitados pelo médico
ou cirurgião dentista assistente, mesmo quando realizados em ambiente hospitalar,
desde que não se caracterize como intemação conforme preceitua o caput deste artigo;

llI - cobertura de medicamentos registradoslregularizados na ANVISA. utilizados nos
procedimentos diagnósticos e terapêuticos contemplados nos Anexos e nos artigos destaResoluçãoNormativa; .
IV - cobertura de consultas ou sessões com nutricionista, fonoaudiólogo. terapeuta

ocupacional e psicólogo de acordo com o estabelecido nos Anexos desta Resolução
Normativa;

V - cobertura de psicoterapia de acordo com o número de sessões estabelecido nos
Anexos desta Resolução Normativa, que poderá ser realizada tanto por psicólogo como
por médico devidamente habilitados;

Vl - cobertura dos procedimentos de reeducação e reabilitação fisica listados nos Anexos
desta Resolução Normativa, que podem ser realizados tanto por fisiatra como por
fisioterapeuta, em número ilimitado de sessões por ano;

Vll - cobertura das ações de planejamento familiar, listadas no Anexo l desta Resolução,
para segmentação ambulatorial;

VIII - cobertura de atendimentos caracterizados como de urgência e emergência

conforme resolução especifica vigente sobre o tema;
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lX- coberturaderemoção,depoisderealizadososatendimentosclassificadoscomo, í 5 ' .,\t\
urgênciaouemergência,quandocaracterizadapelomédicoassistenteafaltaderecursos:: \4
oferecidospelaunidadeparaa continuidadedaatençãoaopacienteoupelanecessidade ,1 i

deinternação; q_v_ j
X-coberturadehemodiáliseediáliseperitonial-CAPD; _ç É

XI- coberturadequimioterapiaoncológicaambulatorial,entendidacomoaquelabaseada
naadministraçãode medicamentosparatratamentodocâncer,incluindomedicamentos
para o controlede efeitos adversosrelacionadosao tratamentoe adjuvantes
(medicamentosempregadosde formaassociadaaos quimioterápicoscitostáticoscom a
finalidadede intensificarseu desempenhoou de atuarde formasinérgicaao tratamento)
que, independentementeda via de administraçãoe da classeterapêutica,necessitem,
conforme prescrição do médico assistente, ser administradossob intervenção ou
supervisãodiretade profissionaisde saúdedentrode estabelecimentode Saúde;

Xll - cobertura de medicamentos antineoplásicos orais para uso domiciliar de acordo com
as Diretrizes de Utilizaçãoestabelecidasno Anexo ll desta resolução, respeitando
preferencialmente as seguintes características:

a) medicamentogenérico:medicamentosimilara um produtode referênciaou inovador,
que se pretendeser com este intercambiável,geralmenteproduzidoapós expiraçãoou

. renúnciadaproteçãopatentáriaoudeoutrosdireitosdeexclusividade,comprovadaa
sua eficácia,segurançae qualidade,e designadopela DenominaçãoComumBrasileira-
DCB ou, na sua ausência, pela Denominação Comum Internacional - DCI, conforme
definido pela Lei n° 9.787, de 10 de fevereiro de 1999; e

b) medicamento fracionado: medicamento fornecido em quantidade distinta da
embalagem original, conforme necessidade do paciente e definição do órgão competente
- ANVISA.

Xlll - cobertura dos procedimentos de radioterapia listados no Anexo l desta Resolução
para a segmentação ambulatorial;

XIV - cobertura dos procedimentos de hemodinâmica ambulatoriais que prescindam de
internaçãoe de apoio de estruturahospitalarpor período superiora 12 (doze) horas,
unidade de terapia intensiva e unidades similares e que estejam descritos no segmento
ambulatorial do Anexo l desta Resolução Normativa;

XV - cobertura de hemoterapia ambulatorial; e

XVl - cobertura das cirurgias oftalmológicas ambulatoriais listadas nos Anexos desta

. Resolução.
Parágrafo único. Para fins de aplicação do artigo 10 da Lei n° 9.656, de 1998 é permitida,
para a segmentação ambulatorial, a exclusão de:

I - procedimentos que exijam forma de anestesia diversa da anestesia local, sedação ou
bloqueio;

ll - quimioterapia oncológica intra-tecal ou que demande internação; e

III - embolizações.

Subseção Ill
Do Plano Hospitalar

Art. 21. O Plano Hospitalar compreende os atendimentos realizados em todas as
modalidades de internação hospitalar e os atendimentos caracterizados como de
urgência e emergência, conforme Resolução específica vigente, não incluindo
atendimentos ambulatoriais para fins de diagnóstico, terapia ou recuperação, ressalvado

o disposto no inciso X deste artigo, observadas as seguintes exigências:
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l - cobertura, em número ilimitadode dias, de todas as modalidadesde internação
hospitalar;

ll quando houver previsão de mecanismos financeiros de regulação disposto em contrato
para internação hospitalar, o referido aplica-se a todas as especialidades médicas,
contudo a coparticipação nas hipóteses de internações psiquiátricas somente poderá ser
exigida considerando os seguintes tennos, que deverão ser previstos em contrato:

a) somente haverá fator moderador quando ultrapassados 30 dias de internação
contínuos ou não, nos 12 meses de vigência; e

b) a coparticipação poderá ser crescente ou não, estando limitada ao máximo de 50% do
valor contratado.

lIl - cobertura de hospital-dia (recurso intermediário entre a internação e o ambulatório,
que deve desenvolver programas de atenção e cuidados intensivos por equipe
multiproñssional, visando substituir a internação convencional, e proporcionando ao
beneficiário a mesma amplitude de cobertura oferecida em regime de internação
hospitalar) para transtornos mentais, de acordo com as Diretrizes de Utilização
estabelecidas no Anexo ll desta Resolução;

IV - cobertura de transplantes listados nos Anexos desta Resolução Normativa, e dos
procedimentos a eles vinculados, incluindo:

a) as despesas assistenciais com doadores vivos. as quais estão sob expensas da

operadora de planos privados de assistência à saúde do beneficiário receptor;

b) os medicamentos utilizados durante a internação;

c) o acompanhamento clinico em todo o periodo pós-operatório, que compreende não só
o pós-operatório imediato (primeiras 24 horas da realização da cirurgia) e mediato (entre
24 horas e 48 horas da realização da cirurgia), mas também o pós-operatório tardio (a
partir de 48 horas da realização da cirurgia), exceto medicamentos de manutenção; e

d) as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na fonna de
ressarcimento ao SUS;

V - cobertura do atendimento por outros profissionais de saúde, de forma ilimitada
durante o periodo de internação hospitalar, quando indicado pelo médico assistente;

Vl - cobertura de órteses e próteses ligadas aos atos cirúrgicos listados nos Anexos

desta Resolução;

VII -cobertura das despesas, incluindo alimentação e acomodação, relativas ao
acompanhante, salvo contra-indicação do médico ou cirurgião dentista assistente, nos
seguintes casos:

a) crianças e adolescentes menores de 18 anos;

b) idosos a partir do 60anos de idade; e

c) pessoas portadoras de deñciências.

Vlll - cobertura dos procedimentos cirúrgicos buco-maxilofaciais listados nos Anexos
desta Resolução, para a segmentação hospitalar, conforme disposto no artigo 4° desta
Resolução Normativa, incluindo a solicitação de exames complementares e o
fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões, assistência

de enfermagem, alimentação, órteses, próteses e demais materiais ligados ao ato
cirúrgico utilizados durante o período de internação hospitalar;

IX - cobertura da estmtura hospitalar necessária à realização dos procedimentos

odontológicos passíveis de realização ambulatorial, mas que por imperativo clinico
necessitem de internação hospitalar, com equipe de saúde necessária à complexidade
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http://www.ans.gov.br/índex2.php?option=com_legislacao&view=legislacao&task=T...

do caso, incluindoexamescomplementarese o fornecimentode medicamentos¡-
anestésicos,gases medicinais,transfusões,assistênciade enfermageme alimentação_
utilizados durante o período de internação hospitalar;

X - coberturaobrigatóriaparaos seguintesprocedimentosconsideradosespeciaiscuja
necessidadeestejarelacionadaà continuidadeda assistenciaprestadaem nivel de
internação hospitalar:

a) hemodiálise e diálise peritonial - CAPD;

b) quimioterapiaoncológicaambulatorial,como definidano incisoXl do artigo20 desta
Resolução;

c) procedimentosradioterápicos previstos no Anexo I desta Resolução para as
segmentações ambulatorial e hospitalar;

d) hemoterapia;

e) nutrição parenteral ou enteral;

f) procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica descritos nos Anexos
desta Resolução Normativa;

g) embolizações listadas nos Anexos desta Resolução Normativa;

h) radiologia íntervencionista;

i) exames pré-anestésicos ou pré-cirúrgicos;

j) procedimentos de reeducação e reabilitação física listados nos Anexos desta

Resolução Nomiativa; e

h) acompanhamento clinico no pós-operatório imediato, mediato e tardio dos pacientes

submetidos aos transplantes listados nos Anexos, exceto fornecimento de medicação de
manutenção.

§ 1° Para fins do disposto no inciso Vl deste artigo, deve ser observado o seguinte:

l - cabe ao médico ou cirurgião dentista assistente a prerrogativa de determinar as

características (tipo, matéria-prima e dimensões) das órteses, próteses e materiais
especiais - OPME necessários à execução dos procedimentos contidos nos Anexos
desta Resolução Normativa;

ll - o profissional requisitante deve, quando assim solicitado pela operadora de plano

privado de assistência à saúde, justificar clinicamente a sua indicação e oferecer pelo
menos O3 (três) marcas de produtos de fabricantes diferentes, quando disponíveis,

dentre aquelas regularizadas junto à ANVISA, que atendam às características
especificadas;

lll - em caso de divergência clínica entre o profissional requisitante e a operadora, a
decisão caberá a um profissional escolhido de comum acordo entre as partes, com as
despesas arcadas pela operadora; e

IV- o profissional requisitante pode recusar até tres nomes indicados por parte da
operadora para composição da junta medica.

§ 2° Para fins do disposto no inciso IX deste artigo, o imperativo clinico caracteriza-se
pelos atos que se impõem em função das necessidades do beneñciário, com vistas à

diminuição dos riscos decorrentes de uma intervenção, observadas as seguintes regras:

l - em se tratando de atendimento odontológico, o círurgiãodentista assistente e/ou o
médico assistente irá avaliar e justificar a necessidade do suporte hospitalar para a
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l i

realizaçãodo procedimentoodontológico,como objetivode garantirmaiorsegurançaao
paciente,assegurandoas condiçõesadequadasparaa execuçãodosprocedimentos,
assumindo as responsabilidades técnicas e legais pelos atos praticados; e

ll - os honorários do cirurgião-dentista e os materiais odontológicos utilizados na

execuçãodos procedimentosodontológicosambulatoriaisque, nas situaçõesde
imperativo clinico, necessitem ser realizados em ambiente hospitalar, não estão incluidos
na cobertura da segmentação hospitalar e plano referência.

Subseção IV
Do Plano Hospitalar com Obstetrícia

Art. 22. O Plano Hospitalar com Obstetrícia compreende toda a cobertura definida no

artigo 18 desta Resolução, acrescida dos procedimentos relativos ao pré-natal, da
assistência ao parto e puerpério, observadas as seguintes exigências:

l - cobertura das despesas, incluindo paramentação, acomodação e alimentação,
relativas ao acompanhante indicado pela mulher durante:

a)pré-paito;

b)parto; e

c)pós-parto imediato por 48 horas, salvo contra-indicação do médico ou até 10 dias,
quando indicado pelo médico assistente;

ll - cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário, ou de

seu dependente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto; e

Ill - opção de inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do
beneficiário, como dependente, isento do cumprimento dos periodos de carência, desde
que a inscrição ocorra no prazo máximo de 30 (trinta) dias do nascimento ou adoção.

Parágrafo único. Para fins de cobertura do parto normal listado nos Anexos, este
procedimento poderá ser realizado por enfermeiro obstétrico habilitado, conforme
legislação vigente, de acordo com o artigo 4° desta Resolução.

Subseção V
Do Plano Odontológico

Art. 23. O Plano Odontológico compreende a cobertura de todos os procedimentos
listados no Anexo l desta Resolução Nonnativa para a segmentação odontológica.

§ 1° Os procedimentos buco-maxiIo-faciais que necessitarem de internação hospitalar
não estão cobertos pelos planos odontológicos, porém têm cobertura obrigatória no plano
de segmentação hospitalar e plano-referência.

§ 2° Nas situações em que, por imperativo clinico, o atendimento odontológico necessite
de suporte hospitalar para a sua realização, apenas os materiais odontológicos e
honorários referentes aos procedimentos listados no Anexo I para a segmentação
odontológica deverão ser cobertos pelos planos odontológicos.

§ 3° É obrigatória a cobertura dos atendimentoscaracterizadoscomo urgência e
emergência, confomie normas especificas vigentes sobre o tema.

CAPÍTULO lll

DAS DISPOSIÇÕESFINAIS

Art. 24. As operadoras de planos privados de assistência à saúde devem comunicar em
linguagem clara e acessivel, preferencialmente por escrito, aos beneficiários ou
contratantes de planos de saúde quanto às alterações nas coberturas obrigatórias,
notadamente quanto às inclusões e exclusões de procedimentos e eventos em saúde.
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ParágrafoÚnico- Ascomunicaçõesdequetratamo caputdesteartigodeverão;ser ldisponibilizadasemformatoacessivel,respeitando-seasespecificidades“dqsgr, j
beneñciáriosqueseapresentemnacondiçãodepessoacomdeficiência,emespeciales"comdeficiênciavisualelouauditiva. . _ S ,z'

Art.25.ParatinsdestaRNeseusanexosaplica-seodispostonoartigo21 doDecreton°
8.077,de14deagostode2013,oqualdeterminaque,mediantesolicitaçãodaComissão
NacionaldeIncorporaçãodeTecnologiasnoS.IS- CONITEC,a ANVISApoderáemitir
autorizaçãodeusoparafornecimento,peloSiJS,demedicamentosoudeprodutos
registradosnoscasosemquea indicaçãodeusopretendidasejadistintadaquela
aprovadanoregistro,desdequedemonstradaspelaCONITECasevidênciascientificas
sobrea eficácia,acurácia,efetividadee segurançadomedicamentooudoprodutoparao
uso pretendido na solicitação.

Art.26. Nahipótesede entradaemvigorde normada ANVISAqueestabeleçaa
obrigatoriedadedautilizaçãodostestesdedetecçãodeácidosnucleicos(NAT)como
examedequalificaçãonosanguededoadores,estanormaseaplicaráà coberturanos
planosprivadosdeassistênciaà saúde,e suaaplicabilidadeseráimediata,aindaque
estanormaentreemvigorantesde 2 dejaneirode 2014.

Art.27. O RoldeProcedimentose EventosemSaúdedeveráserrevistoperiodicamente

. acada2(dois)anos,podendoseratualizadoaqualquertempo,segundocritériosda
ANS.

Art. 28. SeráconstituidopelaANSumComitêpermanenteparaanálisedasquestões
pertinentesà coberturaassistencialobrigatóriaa ser asseguradapelo Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde.

Art.29.EstaResoluçãoNormativae seusAnexosestarãodisponíveisparaconsultae
cópianoendereçoeletrônicodaANSnaInternet( www.ans.gov.br).

Art.30.Ficamrevogadasa RNn°211, de11 dejaneirode2010,a RNn°262,de1 de

:gostode2011,aRNn°281,de19dedezembrode2011eaRNn°325,de18deabrile 2013.

Art. 31. Esta Resoluçãoentraemvigornodia 2 dejaneirode 2014.

. ANDRÉLONGOARAÚJODEMELODiretor-Presidente

Este textonão substituio textonormativooriginalnemo de suasalterações,casohaja , pulbicados

no Diário Oficial.

|ANEXOS|

|CorreIações|

Lei n° 9.656, de 1998
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Lei n° 9.961, de 2000
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor

DESPACHO

N° do auto 3212/ 2014

Trata-se de reclamação apresentada por LUIZ ENOK GOMES DA

SILVA em face do Piano de Saúde GEAP, insurgindo-secontra a negativa de realização

o deHIDROTERAPIA.
Tendo em vista que o objeto do presentecaso já está sendoapurado

no Procedimento Preparatório n° 517/2014.

Dessa forma, visando a celeridade e a economia na solução da lide,

DETERMINO que seia arquivado o presente procedimento, sendo extraída a notícia de fato

e documentos em questão, como também, que a presente denúncia seia iuntada ao

Procedimento n° 517/2014 .

João Pessoa, 27 de maio de 2014.
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor

DESPACHO

Trata-se de reclamação apresentada por DENISE MOURA

MONTEIRO em face do Plano de Saúde GEAP, insurgindo-se contra a negativa de

realização de HIDROTERAPIA.

Tendo em vista que o objeto do presente caso já está sendo

apurado em outro procedimento, junte-se a presente denúncia ao Procedimento

Preparatório n° 517/2014.

João Pessoa, 27 de maio de 2014.

Priscyll Miran isMaroja
P moto de Justiça

mm_- /
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° e 2° Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor

Av Rodrigues Chaves, 65, 1°andar, centro - CEP:58.011-040( defronte ao prédio do SESI)
Fones: (2107-6122/6102 / FAX (0xx83)2107-6103
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L v I
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TELEFONE(nãoéobrigatório)q k q §5i :F .'11,É)
I 8% 50 3a b Cg I
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› ú Í
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(Quemam/MZ¡/LéaÃã/a/i 7/fgn aleâmâíe
éÊ/¡pmaíaaZÉzga/.Máa MMÉ/í/
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° e 2° Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor

Av Rodrigues Chaves, 65, 1°andar, centro- CEP:58.011-O40( defronteao prédio do SESI)
Fones: (2107-6122/6102 / FAX (0xx83)2107-6103

RECLAMAÇÃO Oi

NOME (não é obrigatório)

i?gp/epPáeE//ZH/pz Çâê/J# I
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Í 517%? 7' 5:7» f¡ 5 7 aa Í
o IDENTIDADE(nãoéobrigatório)

I f. :rt/z ;só ~ 55/1 P5_ l
ENDEREÇO (não é obrigatório)

km4 ;AMM :amu/za 4/5gia, KÁÂ//M Amaro/am
C @#251 64/5 â/Áñ
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GEAR “ /' z' I E E IS A'
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Ministério Público da Paraiba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa .
2*'PromotordeJustiçadeDefesadoConsumidor ' í

Av. MonsenhorWalfredo Leal, 353 bairro Tambiá, CEP: 58.020-540(esquina com a Av. Eurípedes Tavares)
Fones: 3222-3569 a A

?Oficion°. 561l2014lPEDConsl1°CAOP
;Auton° 517/2014
lWObjetoda reclamação:negativa d realização de HIDROTERAPIA.

e João Pessoa, 11 de junho de 2014.
A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
CYNTHIA BELTRÂO DE S. G. CURADO
Gerente de Núcleo

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS/PE
Av. Lins Petit, 100 - 9° Andar- Empresarial Pedro Stamford
Bairro Ilha do Leite

CEP: 50.070-230

Recife/PE

Assunto: solicita informações.

Senhora Gerente,

SOLICITO a Vossa Senhoria com arrimo no art. 129, Vl, da Constituição

Federal;art. 26, l, da Lei n°. 8625/93e art. 53, II, da Lei ComplementarEstadualn°.97/2010,

parecertécnicoacercada obrigatoriedadede coberturade hidroterapiapeloplanode saúde

GEAP - Auto Gestão em Saúde, ANS n°. 323080.

Consigna-se o prazo de 10(dez) dias, para atender a presentesolicitação

nos ternos do art. 8°, &1° da Lei Federal, n°. 7.347/85.

Atenciosamente,

(S. Galliza)
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MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODAPARAIBA

PROMOTORIADE JUSTIÇA DE DEFESADO CONSUMIDORDA cApm

RUAMONSENHORWALFREDOLEAL.353. 1° ANDAR,B. TAMBIÁ

JOÃO PESSOA/ PB - cep: 5s.o2<›54o
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NUCLEOPE/DICOL/ÀNS A * 'aNackmmdeProtocoln.°25783.7 ' ;OM-EQ sgãgglsupiementar
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OfícioADMn°129/2014/NÚCLEO-PE/SEGER/DICOL/ANS ;ç

,'23 i
Recife,07deagostode26141"”;3'""""AÇi-'/

A Sua Senhoria a Senhora " f_
PRISCYLLA MIRANDA MORAIS MAROJA

Promotora de justiça - Ministério Público da Paraíba.
Avenida Monsenhor Walfredo Leal, 353.
Tambiá ~ João Pessoa/PB.

Assunto: Ofício 561/2014/REDCons/ 1°CAOP.

Ilustríssima Promotora,

Cumprimentando-a inicialmente, reporto-me ao ofício epigrafado,
recebido nesse Núcleo da ANS em PE em jun/2014, para informar que o procedimento
“HIDROTERAPIA" não está previsto no Rol de Procedimentos vigentes da ANS indicado
na RN n° 338/2013. A HIDROTERAPIA é uma técnica cinesioterapia específica e como
não foi incluída no novo Roi sua cobertura não é obrigatória para os planos de saúde
que foram firmados sob a regulamentação da Lei n° 9.656/98.

Trata-se, portanto, de procedimento que deverá ter previsão de
cobertura obrigatóriaapenaspara os contratos, que preveem essetipo de atendimento,
especialmente os contratos firmados anteriormente à Lei 9.656/98 (plano antigo), que
no caso da GEAP poderia ser “GEAPSaúde". Ou seja, se a beneficiária estiver vinculada
aos demais planos dessa operadora (informados na resposta da GEAP) não há dúvidas
de que o procedimento não tem previsão de cobertura obrigatória.

Ressalta-se que esta fiscalização tentou identificar nos sistemas da ANS
o plano ao qual a beneficiária Maria Souza está vinculada, porém não houve êxito na
consulta ao sistema, devido à indisponibilidade do CPF.

Assim, como citado anteriormente, caso a beneficiária esteja vinculada
ao plano “GEAPSaúde" (plano antigo) e não tenha adaptado o contrato à lei em
questão, faz-se necessárioavaliar se o procedimentoHidroterapiaestá previsto no
instrumento jurídico firmado entre as partes. Em caso positivo, a ANS entenderá o
procedimento como de cobertura obrigatória.

À disposiçãopara esclarecimentosadicionais.

Atenciosamente,

Ricardo Fabiano Ponte Nunes

Chefe do NUCLEO-PE

Matrícula SIAPE n° 1562648

NÚCLEODA AGÊNCIA NACIONALDE SAÚDE SUPLEMENTAREM PERNAMBUCO- NÚCLEO.PE
Av. Lins Petit, 100 - 9° Andar - Ilha do Leite - Recife - PE/ CEP: 50.070-230

Fone: (81) 3216-2125 - FAX: (81)3216-2119
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Ministério Público da Paraíba g f;

PromotoriadeJustiçadosDireitosDifusosdeJoãoPessoa 423
2°PromotordeJustiçadeDefesadoConsumidor '~.Ê*5“~-~S~--~-¡A_./

DESPACHO

N° do auto 517/2014

DETERMINO A NOTIFICAÇÃO dos reclamantes,através de

contato telefônico, Maria da Salete Meira de Souza, Rosânqelade Oliveira Alves, Luiz

Enok,DeniseMourae PedroPereira,paraaudiêncianodiaO3de setembrode2014às

09h, devendoas partesapresentaremlaudo médicoacercada necessidadede

realização de hidroterapia.

João Pessoa, 28 de agosto de 2014.

Priscyl a V "!lalaoja
Promotora@Justiça

...f
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

2” Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor

CERTIDÃO

i CERT|FICOquecumpri,em suai
_ i

iintegralidade, despacho retro. O referido é verdadeiro e*

i doufé.

O i JoãoPessoa,28deagostode2014.i

i j 1Jí4§ÂÍ_ÇIL\~\_i
a do A aral armho** 3 ii gt**'

i \Çh e d

i “

CONCLUSÃO

Em face da certidão supra, nesta data faço'

, conclusos os autos a Promotora de Justiça da 2°

o PromotoriadeJustiçadeDefesadoConsumidor.
JoãoPessoa,28deagostode2014.Í

ssss
_ adoAmaralMariiihot) r

ório(Matrícula700.127-4) )

Rua Walfredo Leal. 353. l”. Andar. bairro Tambiá - CEP n" 58.013-030. fones: 3222-3569 Cartório - 3221-2754 Gabinete
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MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE DEFESA oos DIREITOS oo CONSUMIDOR

Procedimento n° 517/2014

TERMOoE DECLARAÇÕES

Aos três dias do mês de setembro de 2014, às 09h, na sala

de audiência desta Promotoria, presente Priscylla Miranda Morais Maroja,
Promotora de Justiça do Consumidor, Luiz Enok, reclamante. Ouvido o
reclamantedisse:quefez umacirurgiaparatratar umafraturanofêmurdireito,
sendocolocadauma hastede titânioque se estendodo quadrilaté o joelho,
conforme laudo médicoem anexo; que após a cirurgia o médico EsdrasFurtado
indicou o tratamento de hidroterapia, inclusive com tratamento continuo e sem
previsãode término;queo declarantemalconsegueandar, sendomuitador no
quadril, que teve uma perdaósseade 2,6 cm; que não se lembraa data de
assinatura do contrato com a GEAP; que faz cerca de 05 anos; que se

comprometea juntar a cópia do contrato e o comprovante da perda da massa
óssea;que não chegoua inciar o tratamentopelo convênioporque não foi
liberado pelo mesmo; que não toma medicamentocontinuo, mas apenas na
crise; que já teve depressão; que começou o tratamento de hidroterapia
pagandodo seu bolso, inclusivetem recibo disso. Nada mais havendo a tratar
mandoua autoridadeencerrar o presentetermo que vai assinadopor todos.

PriscyA is aroja
Promotora de "s '
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Para:LU|ZENOKGomesDASILVA

LAUDO MEDICO

OPAC|ENTESUPRACKTADOSOFREUFRATURADEFEMURDIRETO,SENDO
SUBMET|D0ATRATAMENTOCIRURGKIO.ONDEFOIUTILIZADOHASTElNTRA
MEDULARDETITANIO.QUESEESTENDEDOQUADRILATEOJOELHO
DIREITO

JOÃOPESSOA,07/03/2014 Esdras FernandesFurtado
- CRM 4893

Rua Professor Joaquim Veloso Galvão 1810 Pedr '› - oGondum-Jo' P p . _ owwwxlinicatopcomao355WB(83)32445537/3244-6317¡
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